
N do CadernooN de Inscriçãoo

ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

INSTRUÇÕES

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitido o

uso de lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

-

- Aduração da prova é de 5 horas, para responder a todas as questões e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

Não será permitido qualquer tipo de consulta.

A C D E

PROVA OBJETIVA SELETIVA
Primeira Etapa

Juiz Substituto

Julho/2015

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Concurso Público para provimento de cargos de

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003 MODELO

0000000000000000

TIPO−003

00001−0001−0001



  

2 TJUSC-1a Etapa-Prova Obj.Sel.-Juiz Substituto-A01 

 
BLOCO I 

 
Direito Civil 

 
1. A indústria de cerâmica X celebrou contrato de fornecimento 

de carvão mineral, durante um ano, com empresa minera-
dora estabelecendo o instrumento que o produto deveria ser 
apropriado para a combustão, contudo sem fixar percentual 
máximo de cinza, sabendo-se que melhor será a combustão, 
quanto menor a quantidade de cinza. Ao fazer a primeira 
entrega do produto, o adquirente verificou que a quantidade 
de cinza era muito alta e que seu concorrente recebia carvão 
com quantidade de cinza muito baixa. Notificada, a minera-
dora esclareceu que, no contrato firmado com a concorrente, 
ficara estabelecido aquele percentual mínimo, o que não 
figurava no contrato firmado com a Cerâmica X e, por isso, 
entregava o carvão de pior qualidade. A indústria X ajuizou 
ação, com pedido de antecipação de tutela, para que a 
Mineradora Y lhe entregasse o carvão de melhor qualidade. 
O juiz, após a contestação, e tendo sido comprovada a 
existência de um produto intermediário, deferiu a liminar, 
determinando que este fosse o objeto da entrega. Ambas as 
partes interpuseram agravo de instrumento, pedindo a ré que 
fosse a liminar revogada e a autora, que fosse a decisão 
reformada para que a agravada lhe entregasse o carvão de 
melhor qualidade. Considerando a disposição específica de 
direito material, nesse caso, 
 
(A) ambos os recursos devem ser providos parcialmente, 

para que a ré seja compelida a, alternadamente, entre-
gar o produto melhor, o intermediário e o pior.   

(B) ambos os agravos devem ser improvidos, porque o 
devedor não poderá dar a coisa pior, nem será obriga-
do a prestar a melhor.  

(C) deve ser provido o agravo do réu, porque não resultan-
do o contrário do título da obrigação, a escolha perten-
ce ao devedor.  

(D) deve ser provido o recurso da autora, porque, não 
resultando o contrário do título da obrigação, a escolha 
pertence ao credor.  

(E) deve ser provido o recurso da autora, porque a ré 
violou o dever de boa-fé. 

_________________________________________________________ 
 

2. Dêste modo, quando surge no seu logrador um animal alheio, 
cuja marca conhece, o restitui de pronto. No caso contrário, 
conserva o intruso, tratando-o como aos demais. Mas não o 
leva à feira anual, nem o aplica em trabalho algum; deixa-o 
morrer de velho. Não lhe pertence. Se é uma vaca e dá cria, 
ferra a esta com o mesmo sinal desconhecido, que reproduz 
com perfeição admirável; e assim pratica com tôda a descen-
dência daquela. De quatro em quatro bezerros, porém, sepa-
ra um, para si. É a sua paga. Estabelece com o patrão desco-
nhecido o mesmo convênio que tem com o outro. E cumpre 
estritamente, sem juízes e sem testemunhas, o estranho 
contrato, que ninguém escreveu ou sugeriu. Sucede muitas 
vêzes ser decifrada, afinal, uma marca sòmente depois de 
muitos anos, e o criador feliz receber, ao invés da peça única 
que lhe fugira e da qual se deslembrara, uma ponta de gado, 
todos os produtos dela. Parece fantasia êste fato, vulgar, 
entretanto, nos sertões. (Euclides da Cunha – Os sertões. 
27. ed. Editôra Universidade de Brasília, 1963, p. 101). 
 

 O texto acima, sobre o vaqueiro, identifica 
 
(A) espécie de lei local, de cujo teor ou vigência o juiz 

pode exigir comprovação.  
(B) a analogia, como um meio de integração do Direito.  
(C) um princípio geral de direito, aplicável aos contratos 

verbais.  
(D) o uso ou costume como fonte ou forma de expressão 

do Direito.  
(E) a equidade que o juiz deve utilizar na solução dos 

litígios. 

3. João X, que se estabelecera em um terreno abandonado 
havia um (01) ano e nele construíra um casebre, foi 
surpreendido com a citação para defender-se em ação de 
reintegração de posse, movida por José Y, que alegava e 
provava ter adquirido o imóvel, conforme escritura de 
compra e venda devidamente registrada, três (03) anos 
atrás. A ação possessória deverá ser julgada 
 
(A) procedente, mas João X terá direito à retenção do 

imóvel, enquanto não for indenizado da construção.  
(B) procedente, mas João X deverá ser indenizado da 

construção, se possuidor de boa fé, mas sem direito de 
retenção.  

(C) improcedente e José Y ficará impedido de ajuizar 
ação reivindicatória. 

 
(D) procedente, porque o registro da escritura de compra e 

venda torna o negócio oponível a terceiros e, por isso, 
a posse de João X é injusta.  

(E) improcedente, mas José Y não ficará inibido de ajuizar 
ação reivindicatória. 

_________________________________________________________ 
 

4. A obrigação natural é judicialmente 
 
(A) inexigível, mas se for paga, não comporta repetição.  
(B) exigível, exceto se o devedor for incapaz.  
(C) exigível e só comporta repetição se for paga por 

erro.  
(D) exigível e em nenhuma hipótese comporta repetição.  
(E) inexigível e se for paga comporta repetição, indepen-

dentemente de comprovação de erro no pagamento. 
_________________________________________________________ 
 

5. Uma pessoa jurídica de direito privado, que atua na área de 
supermercados, celebrou com outra pessoa jurídica, que se 
dedica a atividades no ramo imobiliário, contrato pelo qual 
esta se comprometeu a adquirir um terreno indicado por 
aquela e a construir um prédio a fim de que lhe fosse locado 
pelo prazo de vinte anos, sendo que, se a locatária 
denunciasse o contrato antes do termo final, ficaria sujeita a 
multa equivalente à soma dos valores dos aluguéis a receber 
até o fim do prazo da locação. 

 
 I. É um contrato atípico, porque não disciplinado especi-

ficamente em lei, vigorando apenas as condições 
livremente pactuadas entre as partes. 

 
 II. A multa contratual devida pela denúncia do contrato 

será sempre proporcional ao período de cumprimento 
do contrato, sendo nula a cláusula que estipulou multa 
equivalente à soma dos valores dos aluguéis a 
receber até o termo final da locação. 

 
 III. Nele poderá ser convencionada a renúncia ao direito 

de revisão do valor dos aluguéis durante o prazo de 
sua vigência. 

 
 IV. É uma operação imobiliária conhecida como built to 

suit, mas disciplinada na lei que dispõe sobre as 
locações dos imóveis urbanos. 

 
 V. É modalidade de locação residencial ou não residen-

cial para a qual a lei estabelece regras especiais entre 
as quais a de que o prazo será sempre determinado. 

 
 Acerca desse contrato, é correto o que se afirma APENAS 

em: 
 
(A) III e V. 

(B) I e II. 

(C) III e IV. 

(D) I e III. 

(E) II e IV. 
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6. O princípio da boa fé, no Código Civil Brasileiro, não foi 
consagrado, em artigo expresso, como regra geral, ao contrá-
rio do Código Civil Alemão. Mas o nosso Código Comercial 
incluiu-o como princípio vigorante no campo obrigacional e 
relacionou-o também com os usos de tráfico (23). Contudo, a 
inexistência, no Código Civil, de artigo semelhante ao § 242 
do BGB não impede que o princípio tenha vigência em nosso 
direito das obrigações, pois se trata de proposição jurídica, 
com significado de regra de conduta. O mandamento 
engloba todos os que participam do vínculo obrigacional e 
estabelece, entre eles, um elo de cooperação, em face do fim 
objetivo a que visam (Clóvis V. do Couto e Silva. A obrigação 
como processo. José Bushatsky, Editor, 1976, p. 29-30). 

 
 Esse texto foi escrito na vigência do Código Civil de 1916. 

O Código Civil de 2002 
 

(A) trouxe, porém, mandamento de conduta, tanto ao 
credor como ao devedor, estabelecendo entre eles o 
elo de cooperação referido pelo autor.  

(B) trouxe disposição análoga à do Código Civil alemão, 
mas impondo somente ao devedor o dever de boa-fé.  

(C) também não trouxe qualquer disposição semelhante à 
do Código Civil alemão estabelecendo elo de coopera-
ção entre credor e devedor.  

(D) trouxe disposição semelhante à do Código Civil 
alemão, somente na parte geral e como regra 
interpretativa dos contratos.  

(E) trouxe disposição análoga à do Código civil alemão, 
mas impondo somente ao credor o dever de boa-fé. 

_________________________________________________________ 
 

7. O usufruto pode recair 
 

(A) apenas sobre imóveis urbanos, tendo o usufrutuário o 
direito de neles habitar, administrá-los e perceber os 
frutos, não podendo, porém, ceder o seu exercício.  

(B) sobre bens móveis ou imóveis, devendo o usufrutuário 
deles utilizar, não podendo alugá-los ou emprestá-los.  

(C) apenas sobre um ou mais bens, móveis ou imóveis, 
abrangendo-lhe os frutos e utilidades, mas não pode 
recair em um patrimônio inteiro.  

(D) em um ou mais bens, móveis ou imóveis, em um 
patrimônio inteiro, ou parte deste, abrangendo-lhe, no 
todo ou em parte, os frutos e utilidades.  

(E) em um ou mais bens, móveis ou imóveis, dependendo 
no caso de imóveis, de registro e pode ser transferido 
por alienação, a título gratuito ou oneroso. 

_________________________________________________________ 
 

8. No condomínio edilício, cada condômino concorrerá nas 
despesas do condomínio na proporção 

 
(A) da respectiva área de suas unidades autônomas, salvo 

disposição em contrário na convenção, e se não pagar 
ficará sujeito aos juros moratórios convencionados, ou 
não sendo previstos, os de dois por cento ao mês e 
multa de até dez por cento sobre o débito.  

(B) das suas frações ideais, salvo disposição em contrário 
na convenção, e se não pagar ficará sujeito aos juros 
moratórios convencionados ou, não sendo previstos, os 
de um por cento ao mês e multa de até dois por cento 
sobre o débito.  

(C) da respectiva área de suas unidades autônomas, salvo 
disposição em contrário na convenção, e se não pagar 
ficará sujeito aos juros moratórios convencionados ou, 
não sendo previstos, os de um por cento ao mês e 
multa de até dois por cento sobre o débito.  

(D) de suas frações ideais, não podendo a convenção 
estabelecer outro critério de cobrança, e se não pagar 
ficará sujeito aos juros moratórios convencionados ou, 
não sendo previstos, os de um por cento ao mês e 
multa de até dois por cento sobre o débito.  

(E) das suas frações ideais, salvo disposição em contrário 
na convenção e se não pagar ficará sujeito aos juros 
moratórios convencionados ou, não sendo previstos, os 
de dois por cento ao mês e multa de até vinte por cento 
sobre o débito. 

9. A sucessão mortis causa pode dar-se 
 
(A) a título universal e a título singular, caracterizando-se a 

primeira pela transmissão do patrimônio ou cota parte 
do patrimônio do defunto e a segunda, pela transferên-
cia de algum ou alguns bens determinados.  

(B) se legítima, apenas a título universal e se testamentá-
ria, apenas a título singular.  

(C) apenas a título universal.  
(D) apenas a título singular, porque a lei exige a partilha 

de bens entre os herdeiros.  
(E) a título singular e a título universal, caracterizando-se a 

primeira pela transmissão de cota parte do patrimônio 
do defunto e a segunda, pela transmissão de certa 
generalidade de coisa ou cota parte concreta de bens. 

_________________________________________________________ 
 

10. Joaquim, viúvo, é pai de José, que se casara com Amélia. 
José e Amélia divorciaram-se. Três meses após esse 
divórcio, Joaquim e Amélia compareceram a um Cartório de 
Notas, solicitando ao Tabelião que lavrasse uma escritura 
pública de união estável, escolhendo o regime da comunhão 
universal de bens. O Tabelião recusou-se a lavrar a escritura, 
por reputar inválido o ato. A recusa 
 
(A) justifica-se, mas poderá ser estabelecida a união 

estável entre os pretendentes depois de transcorridos 
trezentos (300) dias do divórcio de Amélia e desde que 
os bens deixados pelo cônjuge de Joaquim tenham 
sido inventariados e partilhados.  

(B) não se justifica, porque não há qualquer impedimento 
entre os pretendentes à união estável.  

(C) justifica-se, porque Joaquim e Amélia não podem 
estabelecer união estável.  

(D) só se justifica no tocante à escolha do regime de bens, 
porque seria obrigatório o regime da separação de 
bens.  

(E) só se justifica no tocante à escolha do regime de bens, 
porque o único admissível é o da comunhão parcial de 
bens na união estável. 

_________________________________________________________ 
 

11. Analise as seguintes assertivas sobre o regime de bens do 
casamento. 
 

 I. No regime da comunhão parcial de bens excluem-
se da comunhão os proventos do trabalho pessoal 
da cada cônjuge. 

 
 II. No regime da separação de bens, salvo disposição 

em contrário no pacto antenupcial, ambos os cônjuges 
são obrigados a contribuir para as despesas do casal 
apenas na proporção dos rendimentos de seu 
trabalho. 

 
 III. No regime da comunhão universal de bens, são 

excluídos da comunhão os bens herdados com a 
cláusula de inalienabilidade. 

 
 IV. Nos regimes da comunhão parcial e da comunhão 

universal de bens, recusando-se um dos cônjuges à 
outorga para alienação de bem imóvel, cabe ao juiz 
supri-la, se não houver motivo justo para a recusa. 

 
 V. Salvo no regime da separação de bens, é nula a 

fiança concedida por um dos cônjuges sem autoriza-
ção do outro. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II, IV e V. 

(B) III, IV e V. 

(C) I, II e III. 

(D) II, III e IV. 

(E) I, III e IV. 
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12. Um imóvel divisível e pertencente a três pessoas físicas foi 
objeto de loteamento promovido por uma sociedade imobi-
liária, que indicou um de seus sócios para receber a procura-
ção dos proprietários com a finalidade exclusiva de outorgar 
as escrituras de compra e venda aos compromissários 
compradores dos lotes, depois de pago o preço. Um dos 
proprietários faleceu e, mesmo depois do óbito, foi lavrada 
uma escritura de venda e compra firmada pelo procurador. 
Sabendo o Oficial do Registro de Imóveis da morte do 
mandante, devolveu a escritura ao apresentante, exigindo 
que ela fosse firmada pelo inventariante devidamente autori-
zado por alvará judicial. Inconformado o apresentante com a 
exigência, por entender que a procuração não se extinguiria 
pela morte do mandante, naquela hipótese, 
 
(A) será o título devolvido pelo Oficial do Registro ao 

apresentante para que o adquirente ajuíze ação própria 
de procedimento contencioso, em que serão litiscon-
sortes passivos necessários todos os alienantes.  

(B) deverá o apresentante ajuizar pedido de registro ao 
Juiz competente, que será autuado e processado pelo 
procedimento de jurisdição voluntária e com audiência 
do Ministério Público.  

(C) deverá o apresentante suscitar de imediato dúvida 
inversa, acompanhada do título e da exigência do 
Oficial do Registro, perante o Juízo competente para 
dirimi-la, ouvido o representante do Ministério Público.  

(D) será o título, a requerimento do apresentante e com a 
declaração de dúvida, remetido pelo Oficial do Registro 
ao Ministério Público, para exarar parecer e encami-
nhá-lo ao Juízo competente para dirimir a dúvida, que 
intimará o apresentante para impugná-la.  

(E) será o título, a requerimento do apresentante e com a 
declaração de dúvida, remetido pelo Oficial do Registro 
ao Juízo competente, para dirimi-la, depois de dar 
ciência da dúvida ao apresentante, que poderá 
impugná-la perante aquele Juízo. 

_________________________________________________________ 
 

13. A vítima de um acidente automobilístico ajuizou, um ano após 
o fato, ação indenizatória contra o condutor, a quem o pro-
prietário confiara o veículo, ocorrendo imediatamente a cita-
ção. Achando-se ainda o processo em curso, mas já pas-
sados quatro anos do acidente, a vítima propôs ação indeni-
zatória contra o proprietário do automotor, que, na contes-
tação, alegou inviabilidade do pedido, em razão da pretensão 
já deduzida contra o condutor, e prescrição. Nesse caso, 
 
(A) o juiz deverá extinguir o processo, porque a propositura 

da ação contra um dos devedores importa renúncia do 
direito em relação ao outro.  

(B) ambas as alegações do réu encontram respaldo na 
lei.  

(C) nenhuma das alegações do réu deve ser acolhida.  
(D) apenas a alegação de inviabilidade do pedido, em 

razão da pretensão já deduzida contra o condutor, é 
acolhível.  

(E) apenas a arguição de prescrição é acolhível. 
_________________________________________________________ 
 

14. O instrumento do penhor deverá 
 
(A) mencionar o valor do crédito, sua estimação ou valor 

máximo; não poderá, entretanto, fixar taxa de juros.  
(B) observar necessariamente a forma de escritura pú-

blica, quando se tratar de penhor rural.  
(C) em qualquer de suas modalidades ser registrado no 

Cartório de Títulos e Documentos, por dizer respeito 
a garantia real com bens móveis.  

(D) ser levado a registro, no caso de penhor comum no 
Cartório de Títulos e Documentos e, no caso de penhor 
rural, no Cartório de Registo de Imóveis da circunscri-
ção em que estiverem situadas as coisas empenhadas.  

(E) identificar o bem dado em garantia com as suas 
especificações e o valor mínimo do crédito concedido. 

 
Direito Processual Civil 

 
15. Examine os enunciados seguintes, concernentes aos po-

deres do relator, no julgamento dos recursos: 
 

 I. O relator negará seguimento a recurso manifesta-
mente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência domi-
nante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. 

 

 II. Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do 
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, o relator determinará o retorno dos autos à 
Comarca de origem, para retratação; não a havendo, 
dará provimento ao recurso. 

 

 III. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos 

casos de prisão civil, adjudicação, remição de bens, 
levantamento de dinheiro sem caução idônea e em 
outros casos dos quais possa resultar lesão grave e 
de difícil reparação, sendo relevante a fundamen-
tação, suspender o cumprimento da decisão até o 
pronunciamento definitivo da turma ou câmara. 

 

 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II. 

(B) I e III. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) III. 

_________________________________________________________ 
 

16. Analise os enunciados seguintes, relativos à competência 
interna: 

 
 I. A ação fundada em direito pessoal e a ação fundada 

em direito real sobre bens móveis serão propostas, 
em regra, no foro do domicílio do autor. 

 
 II. Quando o réu não tiver domicílio nem residência no 

Brasil, a ação será proposta no foro do domicílio do 
autor; se este também residir fora do Brasil, a ação 
será proposta em qualquer foro. 

 
 III. Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis é 

competente o foro da situação da coisa. Pode o autor, 
entretanto, optar pelo foro do domicílio ou de eleição, 
não recaindo o litígio sobre direito de propriedade, 
vizinhança, servidão, posse, divisão e demarcação de 
terras e nunciação de obra nova. 

 
 IV. O foro do domicílio do autor da herança, no Brasil, é o 

competente para o inventário, a partilha, a arrecada-
ção, o cumprimento de disposições de última vontade 
e todas as ações em que o espólio for réu, salvo se o 
óbito houver ocorrido no estrangeiro. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 

(B) I, III e IV. 

(C) II e III. 

(D) II, III e IV. 

(E) I e III. 
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17. Filipe propõe ação reintegratória contra seu vizinho, Nicolas, 
alegando ter ele invadido parte de seu imóvel rural, ao 
reavivar antigos marcos divisórios. Nicolas ingressa no feito 
argumentando que se encontra no imóvel na qualidade de 
caseiro e não de proprietário, apontando Igor como dono da 
terra, a quem requer seja introduzido no processo em seu 
polo passivo. Esta conduta de Nicolas caracteriza a figura da 

 
(A) assistência. 
(B) denunciação da lide. 
(C) substituição processual. 
(D) chamamento ao processo. 
(E) nomeação à autoria. 

_________________________________________________________ 
 

18. Estabelece o caput do artigo 511 do CPC que “No ato de 
interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando 
exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
deserção”. Esta regra, se descumprida, implicará: 
 
(A) improvimento recursal. 
(B) preclusão consumativa. 
(C) preclusão temporal. 
(D) preclusão lógica. 
(E) perempção. 

_________________________________________________________ 
 

19. Em relação à prova processual, 
 
(A) é lícito à parte inocente provar com testemunhas, nos 

contratos em geral, os vícios do consentimento, e nos 
contratos simulados, a divergência entre a vontade real 
e a vontade declarada. 

 
(B) a prova documental é produzida sempre por escrito, 

tendo como suporte material qualquer tipo de papel 
no qual seja possível  a inserção de conteúdo. 

 
(C) o depoimento pessoal é indelegável, devendo a parte 

prestá-lo sempre pessoalmente, defeso que terceiros 
possam fazê-lo. 

 
(D) em regra, toda prova é divisível, podendo a parte 

aproveitar o que lhe é favorável e descartar o que não a 
beneficia. 

 
(E) somente a confissão judicial gera efeitos jurídicos e 

é considerada meio de prova. 
_________________________________________________________ 
 

20. No tocante às normas processuais civis, examine os enun-
ciados seguintes: 

 
 I. Quanto ao seu grau de obrigatoriedade, pode-se 

afirmar que o direito processual civil é composto 
preponderantemente por regras cogentes, imperativas 
ou de ordem pública, que não podem ter sua inci-
dência afastada pela vontade das partes. 

 
 II. No que tange ao direito intertemporal, normalmente 

são aplicáveis as normas processuais que estão em 
vigor no momento da prática dos atos no processo, 
não as que vigoravam na época em que se passaram 
os fatos da causa. 

 
 III. Relativamente aos títulos executivos extrajudiciais, 

vale a regra que vigorava quando o ato extrajudicial foi 
praticado e não a regra do momento do ajuizamento 
da ação executiva. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III. 

(B) II e III. 

(C) I e III. 

(D) I e II. 

(E) II. 

21. No tocante aos recursos:  
(A) em regra, a apelação deve ser recebida somente no 

efeito devolutivo, para possibilitar a execução provisória 
do julgado.  

(B) em nosso sistema processual civil, em nenhuma 
hipótese pode ser alterada para pior a situação jurídica 
de quem recorre.  

(C) só ocorre o efeito devolutivo recursal quando a matéria 
a ser reexaminada pelo Poder Judiciário for devolvida 
para um órgão jurisdicional superior àquele de que 
emanou a decisão.  

(D) entre outros, são efeitos recursais obstar a ocorrência 
da preclusão e a formação da coisa julgada, ao menos 
em relação à parte da decisão de que se está 
recorrendo.  

(E) o único recurso que admite juízo de retratação é o 
agravo, retido ou de instrumento. 

_________________________________________________________ 
 

22. Enunciado sumular correto, em matéria processual:  
(A) A liquidação por forma diversa da estabelecida na 

sentença ofende a coisa julgada.  
(B) O instrumento de confissão de dívida, salvo se origi-

nário de contrato de abertura de crédito, constitui título 
executivo extrajudicial.  

(C) Formulado pedido certo e determinado, somente o au-
tor tem interesse recursal em arguir o vício da sentença 
ilíquida.  

(D) É incabível ação monitória contra a Fazenda Pública, 
mas admissível se fundada em cheque prescrito.  

(E) É provisória a execução de título extrajudicial, desde 
que pendente apelação contra sentença que julgue 
improcedentes os embargos. 

_________________________________________________________ 
 

23. Ada está atrasada no pagamento das despesas mensais 
ordinárias de condomínio. Este propõe ação de cobrança 
contra Ada, tendo sido pedidas apenas as parcelas vencidas, 
sem qualquer menção às parcelas vincendas, nem a juros ou 
correção monetária. Nessas condições, o juiz  
(A) em obediência ao princípio da adstrição ou congruên-

cia, seguirá estritamente o que foi pedido pelo autor, 
sem acréscimo de nenhuma espécie, salvo anuência 
expressa da ré até ao saneamento do processo.  

(B) ciente de que não pode ampliar os pedidos, o que 
configuraria julgamento ultra petita, não incluirá as 
parcelas vincendas nem os juros legais, acrescendo 
apenas a correção monetária por se tratar de mera 
atualização do valor nominal da moeda.  

(C) ciente de que os pedidos interpretam-se restritiva-
mente, não poderá incluir as parcelas vincendas, por 
ausência de previsão legal, embora inclua os juros 
legais e a correção monetária, por força de lei.  

(D) considerará todas as verbas incluídas, uma vez que 
os pedidos interpretam-se ampliativamente.  

(E) embora ciente de que os pedidos interpretam-se restriti-
vamente, considerará incluídas as parcelas vincendas, 
por consistirem em prestações periódicas, bem como 
acrescerá ao principal os juros legais e a correção 
monetária. 

_________________________________________________________ 
 

24. Quanto aos recursos das sentenças nos Juizados Espe-
ciais Cíveis, é INCORRETO afirmar:  
(A) caberão embargos de declaração quando houver 

obscuridade, contradição, omissão ou dúvida.  
(B) terão eles, em regra, efeito devolutivo e suspensivo.  
(C) as partes, na fase recursal, serão obrigatoriamente 

representadas por advogado.  
(D) serão julgados por uma turma composta por três 

juízes togados, em exercício no primeiro grau de 
jurisdição, reunidos na sede do Juizado.  

(E) interpostos embargos de declaração, estes suspen-
derão o prazo para recursos. 
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25. Examine o seguinte artigo de lei: “Cabe à parte propor a 
ação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da efeti-
vação da medida cautelar, quando esta for concedida em 
procedimento preparatório”. De acordo com entendimento 
sumulado do STJ, a falta de propositura da ação nesse prazo 
de trinta dias acarretará:  
(A) nenhuma consequência processual, por se tratar de ato 

discricionário da parte beneficiada pela concessão da 
medida liminar.  

(B) a perda da eficácia da liminar deferida, somente, pros-
seguindo o processo cautelar em seus ulteriores 
termos.  

(C) a perda da eficácia da liminar deferida e a extinção 
do processo cautelar.  

(D) a impossibilidade jurídica do ajuizamento posterior da 
ação principal, por perda do objeto e pela ausência de 
interesse processual de agir.  

(E) a manutenção da eficácia da liminar deferida, condi-
cionada porém à prestação de caução real ou fide-
jussória a ser determinada pelo juiz. 

_________________________________________________________ 
 

26. No curso do processo, Ana Paula requer a produção de 
prova pericial, por se tratar de ação na qual se discute perda 
ou redução de capacidade laborativa para fins securitários 
privados. O juiz infedere o pedido, argumentando que prova 
médica realizada extrajudicialmente pela seguradora é 
suficiente, em razão do que o advogado de Ana Paula 
impetra mandado de segurança, por considerar ferido seu 
direito líquido e certo à perícia. O Tribunal deverá  
(A) indeferir a inicial da impetração, porque inexiste na 

hipótese a possibilidade jurídica do pedido.  
(B) julgar Ana Paula carecedora da segurança, por ser 

hipótese de interposição de agravo de instrumento, ao 
qual é possível a concessão excepcional de efeito sus-
pensivo, tornando desnecessária a impetração e, por-
tanto, estando ausente o interesse processual de agir.  

(C) conceder a segurança, porque a hipótese é de perícia 
necessária e, assim, foi ferido o direito de Ana Paula à 
produção da prova pleiteada.  

(D) não conceder a segurança, no mérito, porque a prova 
destina-se ao juiz e, assim, poderia ter sido indeferida 
livremente pelo Magistrado, com base no princípio da 
livre convicção motivada.  

(E) conceder a segurança, porque embora cabível agravo 
de instrumento à hipótese, trata-se de recurso que no 
caso não possui efeito suspensivo, a ser obtido 
somente por meio da impetração. 

_________________________________________________________ 
 

Direito do Consumidor  
27. O direito de arrependimento previsto para as relações de 

consumo significa que o consumidor  
(A) pode desistir do contrato, ao assiná-lo ou no ato de 

recebimento do produto ou serviço, desde que dentro 
do prazo de garantia legal, que para os produtos 
duráveis será o de noventa dias.  

(B) pode desistir do contrato, no prazo de sete dias a 
contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do 
produto ou serviço, sempre que a contratação de 
fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do 
estabelecimento comercial, especialmente por telefone 
ou a domicílio.  

(C) pode desistir do contrato, em sete dias, contados do ato 
de aquisição do bem ou serviço, ainda que a contrata-
ção tenha ocorrido no interior do estabelecimento 
comercial, nesse caso sem necessidade de provar vício 
de qualidade do bem ou serviço.  

(D) pode desistir do fornecimento de produtos remetidos 
periodicamente, a qualquer tempo, desde que o contra-
to seja resilido mediante notificação ou aviso prévios, 
defeso exigir-se sanção pecuniária do consumidor.  

(E) pode retratar-se dos contratos celebrados para entrega 
de bens garantidos fiduciariamente, devolvendo os 
bens ao credor fiduciário, que os avaliará segundo o 
valor de mercado para composição de eventuais per-
das e danos. 

28. Etevaldo, médico neurocirurgião, realiza operação para 
retirada de tumor cerebral em estágio avançado em 
Lucicleide, que vem a falecer no curso da cirurgia. A família 
da paciente ajuiza ação indenizatória contra Etevaldo, 
alegando erro médico e que Lucicleide não foi informada de 
que a cirurgia era de alto risco, podendo levá-la a óbito. 
Nesse caso, o juiz considerará a responsabilidade de 
Etevaldo como 
 

(A) mitigada e subsidiária, porque o quadro de saúde de 
Lucicleide impunha cirurgia para retirada do tumor 
cerebral como única alternativa possível, independente-
mente de ter sido ela informada ou não da periculo-
sidade do ato cirúrgico. 

 

(B) subjetiva, apurando o erro médico mediante exame de 
culpa, mas terá como irrelevante juridicamente a 
ausência de informações a Lucicleide, tendo em vista 
que a cirurgia era a única alternativa para salvá-la, em 
razão da gravidade de seu quadro de saúde. 

 

(C) objetiva, em razão do risco habitual no exercício da 
neurocirurgia; analisará como irrelevante juridicamente 
a ausência de informação a Lucicleide, por se tratar de 
questão médica a opção pela cirurgia, única indicação 
possível em face da gravidade de seu quadro de 
saúde. 

 

(D) subjetiva, apurando-se o eventual erro médico com a 
verificação de sua culpa; analisará como relevante 
juridicamente ter sido Lucicleide informada ou não dos 
riscos que corria, tendo em vista a gravidade de seu 
quadro de saúde, que impunha informação ostensiva e 
adequada da periculosidade da cirurgia a que seria 
submetida. 

 

(E) objetiva, em razão do risco habitual no exercício da 
neurocirurgia, analisando como relevante juridicamente 
a ausência de informações a Lucicleide, pois  deveria 
ela ter sido informada ostensiva e adequadamente da 
periculosidade da cirurgia a que seria submetida. 

_________________________________________________________ 
 

29. Em relação aos contratos de adesão nas relações de 
consumo, analise os enunciados seguintes: 
 

 I. A inserção de cláusula no formulário descaracteriza a 

natureza de adesão do contrato, por implicar nego-
ciação entre as partes. 

 

 II. Nos contratos de adesão não se admite cláusula reso-

lutória, pois toda resolução contratual deverá ser pre-
cedida de aviso, interpelação ou notificação prévios. 

 

 III. Os contratos de adesão escritos serão redigidos em 
termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, 
cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, 
de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor. 

 

 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

 

(B) II e III. 

 

(C) II. 

 

(D) I e II. 

 

(E) III. 
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30. Em relação à defesa do consumidor em juízo, analise os enunciados seguintes: 
 
 I. A defesa coletiva será exercida, entre outras situações, quando se tratar de interesses ou direitos individuais homogêneos, 

assim entendidos aqueles de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com parte contrária por 
uma mesma relação jurídica base. 

 
 II. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, a conversão da obrigação em perdas e danos 

somente será admissível se por elas optar o autor ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático 
equivalente. 

 
 III. Os legitimados a agir na defesa dos consumidores em juízo poderão propor ação visando compelir o Poder Público competente 

a proibir, em todo o território nacional, a produção, divulgação, distribuição ou venda, ou a determinar a alteração na 
composição, estrutura, fórmula ou acondicionamento de produto, cujo uso ou consumo regular se revele nocivo ou perigoso à 
saúde pública e à incolumidade pessoal. 

 
 IV. Nas ações coletivas tratadas no Código de Defesa do Consumidor, a sentença fará coisa julgada erga omnes, apenas no caso 

de procedência do pedido, para beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, na hipótese de defesa de interesses ou direitos 
difusos, assim entendidos os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas 
por circunstâncias de fato. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 

(B) II e III. 

(C) I e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) II, III e IV. 

 

 
Direito da Criança e do Adolescente 

 
31. João, com idade para cursar a pré-escola, tem síndrome de Down e está fora da escola. A mãe deseja matriculá-lo em escola 

especializada para crianças com deficiência, mas o município não dispõe de tal equipamento na rede pública, somente na rede 
particular. A solução mais adequada às regras e princípios previstos na legislação vigente: 

 
(A) reclamar do município o cumprimento da regra constitucional de criação de escolas especializadas para crianças com deficiência 

em todas as etapas da educação básica, facultando-lhe a alternativa de, não havendo demanda suficiente, arcar com os custos 
de tal atendimento na rede privada. 

 
(B) impor ao Município ou ao Estado (ente estadual), alternativamente, o dever de matricular a criança em suas redes regulares de 

ensino, contratando, se necessário com apoio financeiro da União, professor especializado em educação de crianças com 
Síndrome de Down para atender João e garantir a ele, o aporte educacional diferenciado a que faz jus. 

 
(C) impor ao ente estadual a obrigação de atender a criança, já que, por força de lei, é dele o dever de criar classes especiais para 

criança e adolescentes com deficiência em sua rede de ensino. 
 
(D) orientar a mãe de que o direito a vaga em escola especializada é restrito ao ensino fundamental e médio, devendo contentar-se, 

até que a criança complete 7 (sete) anos, com o atendimento pré-escolar em escola pública regular destinada a crianças sem 
deficiência. 

 
(E) orientar a mãe a promover a matrícula da criança em pré-escola do município e aceitar a inclusão do filho em sala de aula, junto 

com crianças sem deficiência, zelando para que João, não obstante, receba atenção adequada às suas necessidades 
pedagógicas especiais. 

 

 
32. Considere o trecho da reportagem publicada no jornal Diário Gaúcho, de 01/05/2015, sob o título “Como o Estado não pôde 

impedir a morte de Emanuel": 
 
 Os estágios da proteção: Um menino encontrado em situação de rua é encaminhado ao Conselho Tutelar e outras entidades 

municipais de acolhimento. O entendimento pode ser pela entrega dele à família ou algum abrigo. A decisão de abrigá-lo, no entanto, 
cabe ao Judiciário. Se este menino é pego cometendo algum ato infracional, sua punição passa por quatro etapas: advertência, 
prestação de serviços à comunidade, reparação do dano, semiliberdade e internação. Depois de cometer um roubo a pedestre no 
Centro, Emanuel foi internado provisoriamente na Fase. Depois de 30 dias, a definição foi de que ele cumpriria medida socioeducativa 
em semiliberdade em um abrigo de São Leopoldo. O delito cometido por ele, e o seu histórico, não eram passíveis de cumprimento de 
medida em regime fechado. 

 
 Considerando a leitura do texto à luz da legislação vigente, é correto afirmar: 
 

(A) a internação provisória, no caso narrado na reportagem, durou trinta dias, mas, segundo a lei vigente, poderia durar até 
sessenta dias, improrrogáveis. 

 
(B) a decisão de abrigar o adolescente, exatamente como diz o texto, cabe em regra ao Judiciário. Todavia, segundo a lei, em 

situações excepcionais o acolhimento pode ser determinado pelo Conselho Tutelar ou pelo Ministério Público. 
 
(C) a afirmação de que o cometimento de um roubo a pedestre não tornaria o adolescente passível de cumprimento de medida em 

regime fechado está incorreta, já que, mesmo sendo primário, há previsão legal para aplicação, nessa hipótese, de internação. 
 
(D) o texto está correto ao apontar fluxos de atendimento e medidas diferentes para o adolescente que é encontrado em situação de 

rua e para aquele que é pego cometendo um ato infracional, sendo proibida, segundo o Estatuto da Criança e do adolescente, a 
permanência em serviços de acolhimento institucional de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. 

 
(E) se um menino encontrado em situação de rua não concordar em ser levado ao Conselho Tutelar, a lei permite, expressamente, 

que seja conduzido coercitivamente ao órgão, sem necessidade de ordem judicial prévia. 
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33. Paulo tem 8 anos e João,16. Ambos são filhos de Natália, usuária problemática de álcool e drogas e que se encontra longe do lar há 
várias semanas. A paternidade não foi declarada. Eles não têm contato com outros parentes e, com o sumiço da mãe, permaneceram 
morando em sua residência, desacompanhados de outros adultos. Contam com a ajuda de uma vizinha para auxiliá-los. Nenhum dos 
dois está frequentando escola, mas João trabalha. Segundo as regras e princípios da legislação vigente, 
 
(A) caso sejam acolhidos, deve o respectivo serviço de acolhimento, elaborar imediatamente o Plano Individual de Atendimento, que 

deve prever, entre outras providências, a preservação do vínculo dos irmãos com a vizinha, a busca pela genitora e seu 
encaminhamento para tratamento, além da procura por familiares extensos. 

 
 
(B) caso a Justiça decrete a perda do poder familiar de Natália sobre os filhos, ainda que ela se recupere do quadro de dependência 

de drogas, eles não mais poderão voltar a viver em sua companhia. 
 
 
(C) conhecido o caso pelas autoridades de proteção, tanto João quanto Paulo devem ser obrigatoriamente encaminhados a serviços 

de acolhimento institucional, desde que, no caso de Paulo, haja expressa anuência à medida, colhida em audiência judicial na 
presença do Promotor de Justiça. 

 
 
(D) por se tratar de dois irmãos, com vínculo entre si, em nenhuma hipótese podem ser acolhidos em serviços distintos, nem é 

possível, sem que ambos concordem, o encaminhamento de Paulo para adoção separadamente de João. 
 
 
(E) a vizinha, por não ser parente, não pode pleitear a guarda judicial dos irmãos, exceto se a genitora concordar com o pedido. 

 

 
34. João tem 19 anos e cumpre medida socioeducativa de internação há 2 anos e 6 meses pela prática de latrocínio. Em um tumulto 

havido no centro de internação, a João foi imputada a prática de tentativa de homicídio, razão pela qual é preso em flagrante. Conforme 
dispõe expressamente a legislação em vigor, 
 
(A) considerando que o ato infracional pelo qual João foi internado é mais grave do que o crime a ele imputado, é vedado ao juiz 

extinguir de plano a medida socioeducativa, devendo aguardar a solução do processo criminal. 
 
 
(B) a prisão em flagrante é descabida, tendo em vista que o jovem já se encontra internado e é presumido inocente em relação à 

tentativa de homicídio, cabendo ao juiz da Infância, caso libere João futuramente, comunicar o fato ao juiz Criminal, que avaliará 
eventual interesse em sua custódia cautelar. 

 
 
(C) se João permanecer em prisão cautelar por mais de 6 meses e for impronunciado, sem recurso, não poderá retomar o 

cumprimento da medida socioeducativa. 
 
 
(D) quando revogada sua prisão cautelar, se João tiver menos de 21 anos, deverá retomar a medida de internação, devendo o juiz, 

no prazo máximo de 30 dias, à luz de parecer interdisciplinar, avaliar a possibilidade de encerramento da medida socioeducativa. 
 
 
(E) comunicada a prisão do jovem, diante das evidências de fracasso na ressocialização, a medida socioeducativa deve ser 

extinta pelo juiz da Infância, ficando o jovem sob jurisdição exclusiva da Justiça Criminal. 
 

 
35. A desjudicialização do atendimento é apontada por alguns autores como uma das tendências incorporadas pelo Estatuto da Criança e 

do Adolescente − ECA para a proteção dos direitos da população infanto-juvenil. Todavia, para algumas situações, ainda reservou a lei 
a necessidade de intervenção judicial específica. Nessa linha, segundo prevê expressamente o ECA, é necessária 
 
(A) prévia autorização judicial para que adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de semiliberdade realizem 

atividades externas. 
 
 
(B) decisão judicial para que se possa aplicar medida de advertência a pais ou responsável quando, por ação ou omissão, ameacem 

ou violem direitos de seus filhos. 
 
 
(C) autorização, por, alvará judicial, para que os adotantes internacionais, após trânsito em julgado da sentença de adoção, possam 

obter o passaporte da criança/adolescente adotado. 
 
 
(D) autorização, por alvará judicial, para a participação de menores de 18 (dezoito) anos em campeonatos desportivos durante o 

período letivo, nos horários de aula (inclusive noturnos), salvo se relativos à própria disciplina e organização do estabelecimento 
escolar frequentado pela criança ou adolescente. 

 
 
(E) autorização judicial para permitir que os pais ou responsável visitem, em serviços de acolhimento institucional, crianças que 

foram afastadas de seu convívio por suspeitas de maus-tratos ou abuso. 
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BLOCO II 

 
Direito Penal 

 
36. O elemento subjetivo derivado por extensão ou assimila-

ção decorrente do erro de tipo evitável nas descriminantes 
putativas ou do excesso nas causas de justificação 
amolda-se ao conceito de 
 
(A) culpa imprópria. 
 

(B) dolo eventual. 
 

(C) culpa inconsciente. 
 

(D) culpa consciente. 
 

(E) dolo direto. 
_________________________________________________________ 
 

37. A afirmação de que o Direito Penal não constitui um sistema 
exaustivo de proteção de bens jurídicos, de sorte a abranger 
todos os bens que constituem o universo de bens do indiví-
duo, mas representa um sistema descontínuo de seleção de 
ilícitos decorrentes da necessidade de criminalizá-los ante a 
indispensabilidade da proteção jurídico-penal, amolda-se, 
mais exatamente, 
 
(A) ao conceito estrito de reserva legal aplicado ao signi-

ficado de taxatividade da descrição dos modelos 
incriminadores. 

 

(B) à descrição do princípio da fragmentariedade do 
Direito Penal que é corolário do princípio da inter-
venção mínima e da reserva legal. 

 

(C) à descrição do princípio da culpabilidade como fenô-
meno social. 

 

(D) ao conteúdo jurídico do princípio de humanidade 
relacionado ao conceito de Justiça distributiva. 

 

(E) à descrição do princípio da insignificância em sua 
relativização na busca de mínima proporcionalidade 
entre gravidade da conduta e cominação de sanção. 

_________________________________________________________ 
 

38. Sobre as relações que se estabelecem entre os conceitos 
de desvalor da ação e desvalor do resultado, é correto 
afirmar que no sistema legal positivo brasileiro expressado 
pelo Código Penal vigente 
 
(A) na ofensa ao bem jurídico reside o desvalor da ação, 

enquanto que na forma ou modalidade de concretizar-
se a ofensa situa-se o desvalor do resultado. 

 

(B) há preponderância do desvalor da ação sobre o 
desvalor do resultado, o que faz com que não haja dis-
tinção entre gravidade de condutas dolosas e culposas. 

 

(C) os conceitos de desvalor da ação e de desvalor do 
resultado não têm qualquer relevo para o sistema 
legal brasileiro. 

 

(D) há preponderância do desvalor do resultado, embora 
haja relevância do desvalor da ação, como se vê no 
caso de cominação da pena para o crime tentado 
em relação ao crime consumado. 

 

(E) o conceito de desvalor da ação acha-se limitado aos 
crimes de mera conduta e crimes formais enquanto 
o desvalor do resultado guarda relação apenas com 
os crimes materiais. 

39. Nos crimes dolosos contra a vida praticado em concurso 
de pessoas, é correto afirmar, em relação ao Código 
Penal Brasileiro que 
 
(A) apenas nos crimes culposos contra a vida pode ser 

invocada a aplicação da Teoria Monista ou Unitária. 
 
 
(B) é possível cindir o tipo no tocante à homogeneidade do 

elemento subjetivo, uma vez que a Teoria Monista ou 
Unitária não é plenamente reconhecida pelo sistema 
legal brasileiro. 

 
 
(C) a teoria Monista ou Unitária aplica-se exclusivamente 

aos crimes dolosos contra a vida, tendo sua aplicação, 
portanto, vetada nas hipóteses contempladas pelos 
crimes de trânsito. 

 
 
(D) inspirado na legislação italiana, adotou, como regra, a 

Teoria Monista ou Unitária, ou seja, havendo 
pluralidade de agentes, com diversidade de conduta, 
mas provocando um só resultado, existe um só delito. 

 
 
(E) denunciados em coautoria delitiva, e não sendo as 

hipóteses de participação de menor importância ou 
cooperação dolosamente distinta, os réus poderiam 
ser condenados por delitos diversos: homicídio do-
loso e homicídio culposo. 

_________________________________________________________ 
 

40. O critério judicial legalmente estabelecido para a fixação 
da pena pecuniária, na Parte Geral do Código Penal, 
vincula o juiz à observância, preponderantemente quanto 
 
(A) aos danos sociais provocados pelo crime. 
 
 
(B) à situação econômica do réu. 
 
 
(C) à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à 

personalidade do agente e aos motivos, às circunstân-
cias e consequências do crime. 

 
 
(D) à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à 

personalidade do agente e ao prejuízo sofrido pela 
vítima. 

 
 
(E) às consequências do crime para a vítima. 

_________________________________________________________ 
 

41. Na hipótese de concurso de pessoas instantâneo, entre 
um adulto e um adolescente, para a prática de roubo, sem 
que o adulto esteja animado por desígnio autônomo para 
corromper especificamente o adolescente para a prática 
do roubo, estabelece-se entre os delitos de roubo e 
corrupção de menores a seguinte modalidade de concurso 
de crimes: 
 
(A) Não há concurso de crimes entre os delitos de roubo 

e corrupção de menores. 
 
 
(B) Concurso formal impróprio. 
 
 
(C) Concurso formal. 
 
 
(D) Concurso material. 
 
 
(E) Crime continuado. 
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42. Sobre os crimes de perigo comum previstos no Código 
Penal, é correto afirmar: 
 
(A) Todos os crimes de perigo comum admitem forma 

qualificada pelo resultado. 
 
(B) O crime de incêndio, por ser de perigo comum, pode se 

consumar com a provocação do mero perigo de incên-
dio, independentemente de expor diretamente a risco à 
vida ou à integridade física ou patrimônio de outrem. 

 
(C) Os crimes de perigo comum não admitem forma ten-

tada. 
 
(D) Os crimes de perigo comum não admitem forma cul-

posa. 
 
(E) Os crimes de perigo comum exigem elemento subje-

tivo específico. 
_________________________________________________________ 
 

43. Em tema de crime contra a dignidade sexual, analise as 
seguintes assertivas: 

 
 I. O crime consuma-se no exato momento em que o 

agente, valendo-se de violência ou grave ameaça, 
pratica o feito voluntário destinado à satisfação de sua 
lascívia. Portanto, a consumação do delito confunde-
se com o próprio ato libidinoso e a este é inerente. 

 
 II. Crimes praticados com o mesmo modus operandi em 

face de vítimas diferentes, em diversas ocasiões e no 
período de um mês, induz o reconhecimento de crime 
continuado em relação a cada vítima e concurso 
material entre os crimes. 

 
 III. O crime de rufianismo − aquele segundo o qual al-

guém tira proveito da prostituição alheia, participando 
diretamente de seus lucros ou fazendo-se sustentar, 
no todo ou em parte, por quem a exerça − foi 
revogado pela Lei n

o
 12.015/2009. 

 
 IV. O crime de atentado violento ao pudor exige laudo 

pericial conclusivo, porquanto ser da modalidade que 
sempre deixa vestígios, face à sua natureza jurídica 
de crime material. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e II. 
(B) II, III e IV. 
(C) I, II e III. 
(D) I. 
(E) I e III. 

_________________________________________________________ 
 

44. Sobre a utilização de inquéritos policiais ou as ações 
penais em curso como fundamento para aumentar a pena, 
é correto afirmar: 
 
(A) É cabível na segunda fase e terceira fase de indivi-

dualização da pena, mas não pode intervir sobre a 
fixação da pena-base. 

 
(B) Embora não esteja expressamente prevista como 

circunstância agravante, pode ser considerada agra-
vante genérica com especial permissão de emprego 
no processo individualizador da pena. 

 
(C) Integra espectro compreendido no chamado princípio 

do livre convencimento do juiz que pode utilizá-la como 
causa geral de aumento de pena. 

 
(D) É considerada circunstância agravante expressamente 

prevista no art. 61 do Código Penal. 
 
(E) Não é reconhecida pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça que editou, inclusive, súmula sobre 
o tema. 

45. Considere a seguinte conduta descrita: Publicar ilustração de 
recém-nascidos afrodescendentes em fuga de sala da parto, 
associado aos dizeres de um personagem (supostamente 
médico) de cor branca "Segurança! É uma fuga em massa!". 
Tal conduta amolda-se à seguinte tipificação legal: 
 
(A) Não se amolda a tipificação legal por se tratar de 

ofensa social e não de conteúdo racial. 
 
(B) Injúria, prevista no art. 140 do Código Penal. 
 
(C) Crime de racismo, previsto na Lei n

o
 7.716/89. 

 
(D) Difamação, prevista no art. 139 do Código Penal. 
 
(E) Não se amolda a tipificação legal por se tratar de 

liberdade de expressão − direito de charge. 
_________________________________________________________ 
 

46. Sobre crimes contra o patrimônio, considere as seguintes 
assertivas: 

 
 I. O crime de extorsão se perfectibiliza no momento em 

que a vítima é constrangida, mediante grave ameaça, 
a fazer, deixar de fazer ou tolerar que se faça alguma 
coisa. E, tendo o agente exigido numerário, sob pena 
de mal futuro, caracterizado está referido delito, inde-
pendentemente de obtenção da vantagem indevida. 

 
 II. No sistema legal brasileiro o latrocínio contempla cri-

me complexo, qualificado pelo resultado, formado pela 
soma dos delitos de roubo e homicídio, doloso ou 
culposo. 

 
 III. O perdão judicial previsto no § 5

o
 do artigo 180 do 

Código Penal constitui benefício incompatível com a 
modalidade dolosa do crime de receptação. 

 
 IV. O agente que tenta adentrar em estabelecimento 

ainda que com o intuito de subtrair coisa alheia móvel, 
mas, por circunstâncias alheias à sua vontade, não 
efetiva a empreitada criminosa, comete o crime de 
dano, desde que esse seja mais grave do que o furto 
tentado. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, II e III. 

(B) I e IV. 

(C) II e III. 

(D) I, III e IV. 

(E) II, III e IV. 

_________________________________________________________ 
 

47. NÃO é requisito para obtenção do livramento condicional: 
 
(A) Cumprimento de mais de dois terços da pena, nos 

casos de condenação por crime hediondo ou as-
semelhado. 

 
(B) Pagamento da pena de multa. 
 
(C) Reparação do dano, salvo impossibilidade de o 

fazer. 
 
(D) Cumprimento de mais de um terço da pena se não 

for reincidente em crime doloso e tiver bons 
antecedentes. 

 
(E) Cumprimento de mais da metade se for reincidente 

em crime doloso. 
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48. De acordo com previsão na Lei de Execução Penal, somente 
se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto 
em residência particular quando se tratar de condenado(a):  
(A) maior de 70 (setenta) anos; não reincidente em 

crime doloso; que tenha reparado o dano.  
(B) maior de 70 (setenta) anos; acometido de doença 

grave; com filho menor ou deficiente físico ou mental; 
gestante.  

(C) maior de 60 (sessenta) anos; acometido de doença 
grave; não reincidente em crime doloso.  

(D) acometido de doença grave; com filho menor ou 
deficiente físico ou mental; gestante; não reincidente 
em crime doloso.  

(E) maior de 70 (setenta) anos; mulher acometida de 
doença grave; gestante; que tenha reparado o dano. 

_________________________________________________________ 
 

49. Sobre os crimes relacionados ao tráfico de entorpecentes 
previstos na Lei n

o
 11.343/2006, analise as seguintes 

assertivas:  
 I. A quantidade de droga apreendida não é um dos 

critérios legais que norteiam a atividade do juiz em seu 
julgamento ao tipificar determinada conduta no tráfico 
de entorpecentes.  

 II. O tráfico de drogas, na modalidade de conduta guar-
dar é considerado crime permanente e com tipo misto 
alternativo, não havendo necessidade de mandado 
judicial para prisão em flagrante no interior de resi-
dência do traficante.  

 III. É isento de pena o agente que, em razão da depen-
dência, ou sob o efeito, proveniente de caso fortuito ou 
força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da 
omissão, qualquer que tenha sido a infração penal 
praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento.  

 IV. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente 
com a investigação policial e o processo criminal na 
identificação dos demais co-autores ou partícipes do 
crime e na recuperação total ou parcial do produto do 
crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de 
um terço a dois terços.  

 É correto o que se afirma APENAS em  
(A) III e IV. 
(B) II, III e IV. 
(C) II e IV. 
(D) I e III. 
(E) I e II. 

_________________________________________________________ 
 

50. Sobre os crimes de que tratam a Lei n
o
 11.340/2006 (cria 

mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher), é INCORRETO afirmar:  
(A) As formas de violência doméstica e familiar contra a 

mulher estão taxativamente previstas no art. 7
o
 da Lei 

n
o
 11.340/2006, não sendo objeto de medidas proteti-

vas de urgência outras senão aquelas elencadas nesse 
dispositivo.  

(B) Nas ações penais públicas condicionadas à representa-
ção da ofendida de que trata a Lei n

o
 11.340/2006, só 

será admitida a renúncia à representação perante o 
juiz, em audiência especialmente designada com tal 
finalidade, antes do recebimento da denúncia.  

(C) O crime de lesão corporal leve ou culposa, praticado 
mediante violência doméstica (CP, art. 129, § 9

o
), é 

de ação penal pública incondicionada.  
(D) É vedada a aplicação, nos casos de violência domés-

tica e familiar contra a mulher, de penas de cesta 
básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a 
substituição de pena que implique o pagamento isolado 
de multa.  

(E) Vínculos afetivos que refogem ao conceito de família e 
de entidade familiar nem por isso deixam de ser mar-
cados pela violência. Assim, namorados e noivos, mes-
mo que não vivam sob o mesmo teto, mas resultando a 
situação de violência do relacionamento, faz com que a 
mulher mereça o abrigo da Lei Maria da Penha. 

 
Direito Processual Penal 

 
51. A lei n

o
 11.340/06 cria mecanismos para coibir e prevenir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 
§ 8

o
 do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre 

a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a 
Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados 
internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil. 
Neste sentido, possui dispositivos que excepcionam regras 
processuais previstas no Código de Processo Penal e nas 
leis extravagantes, penais e processuais. Portanto, nos 
termos da lei, é correto afirmar que 
 
(A) Nos casos em que o agressor ingressar ou deixar a 

prisão, ou o advogado constituído ou a própria ofendida 
deverão ser notificados.  

(B) É vedada a aplicação, nos casos de violência domésti-
ca e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica.  

(C) Nos casos em que for realizada a transação penal, o 
juiz poderá aplicar a pena restritiva de direitos sempre 
cumulada com o pagamento de multa reparatória.  

(D) Mesmo que a pena aplicada na sentença pelo magis-
trado seja inferior a dois anos de prisão, não poderá ser 
concedida a suspensão da execução da pena (sursis). 

 
(E) O juiz poderá decretar várias medidas protetivas de 

urgência, dentre elas a suspensão da posse ou restri-
ção do porte de armas, com comunicação ao órgão 
competente, exigindo-se sempre para a decretação de 
tais medidas a manifestação prévia do Ministério 
Público. 

_________________________________________________________ 
 

52. Sobre as medidas cautelares pessoais, analise as seguin-
tes assertivas: 
 

 I. Durante a investigação policial, havendo indícios sufi-
cientes de autoria e materialidade, o juiz, possuindo 
convicção de que o investigado poderá prejudicar a 
instrução criminal, poderá decretar a prisão preventiva 
de ofício, haja vista que o inquérito policial foi 
devidamente instaurado.  

 II. No curso de uma ação penal, um réu que respondeu 
ao processo em liberdade e possui residência fixa, e 
que nunca demonstrou qualquer sinal de que se furta-
ria à aplicação da lei penal, teve um pedido de prisão 
preventiva ofertado ao juiz pelo Ministério Público que 
especula sobre sua possível fuga, sem demonstração 
fática nos autos. Neste caso, diante da ausência de 
urgência ou de perigo de ineficácia da medida, o juiz, 
antes de decretar a medida, deverá intimar a parte 
contrária dando-lhe ciência do requerimento.  

 III. Após a elaboração de um auto de prisão em flagrante 

pelo crime de estelionato, diante da impossibilidade do 
delegado de polícia em arbitrar a fiança, o acusado 
(ou seu defensor) deve requerê-la diretamente ao juiz, 
que decidirá no prazo de 48 horas, independente-
mente de manifestação do Ministério Público.  

 IV. Se houver a possibilidade de arbitramento de fiança, 
que deverá variar entre 10 (dez) e 200 (duzentas) 
salários mínimos em crimes cuja pena máxima seja 
superior a 4 (quatro) anos, o juiz ainda assim poderá 
aumentar o valor, se a situação econômica do réu o 
recomendar, em até 1000 (mil) vezes. Contudo, para 
determinar o valor final, deverá se ter em conside-
ração, dentre outros fatores, as circunstâncias indica-
tivas de sua periculosidade. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II, III e IV. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 
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53. Com relação aos processos de competência originária, nos 
termos da Lei n

o
 8.038/90, analise as seguintes assertivas: 

 
 I. Apresentada a denúncia ou a queixa ao Tribunal, o 

acusado será notificado para oferecer resposta no 
prazo de quinze dias. 

 

 II. O recebimento, a rejeição da denúncia ou da queixa, 
ou a improcedência da acusação serão deliberados 
pelo Tribunal, permitida a sustentação oral de acusa-
ção e defesa, pelo prazo de quinze minutos. 

 

 III. Para o recebimento, a rejeição da denúncia ou da 

queixa, ou a improcedência da acusação o Tribunal 
poderá limitar a presença ao recinto apenas aos 
advogados, podendo impedir, inclusive, a presença 
das partes, se o interesse público exigir. 

 

 IV. As intimações poderão ser realizadas por carta 

registrada com aviso de recebimento, mas somente 
por expressa determinação do relator. 

 

 V. Após as alegações escritas, o relator poderá deter-

minar a realização de outras provas, apenas em caso 
de requerimento das partes, e se reputadas imprescin-
díveis ao julgamento. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II, III e V. 

 
 
(B) I e II. 

 
 
(C) I, II e III. 

 
 
(D) I e III. 

 
 
(E) I, II, III e IV. 

_________________________________________________________ 
 

54. Segundo a Lei de Execução Penal, com relação às faltas 
disciplinares, 
 
(A) a prática de falta grave implicará a imediata perda do 

direito à saída temporária. 
 
 
(B) para que um comportamento seja tipificado como falta 

disciplinar independentemente da gravidade, em res-
peito ao princípio da legalidade estrita, deverá estar 
previsto na Lei n

o
 7.210/84. 

 
 
(C) após a apuração de qualquer falta, poderá ser aplicado 

ao infrator o regime disciplinar diferenciado, a critério do 
magistrado, desde que este fundamente a decisão. 

 
 
(D) com base em decreto federal, o prazo para a reabili-

tação da conduta, a partir do cumprimento da sanção 
disciplinar, será de doze meses para faltas graves. 

 
 
(E) a autoridade administrativa, entendendo que é caso 

de isolamento preventivo, deverá requerer ao juiz a 
decretação da medida. 

55. Com relação à sentença penal, é correto afirmar: 
 
(A) Conforme a redação do CPP, ao final da instrução, se o 

juiz perceber a possibilidade de nova classificação 
jurídica do fato em virtude de prova nos autos de 
circunstância ou elemento não contidos na acusação, 
não havendo aditamento por parte do Ministério 
Público, deverá cumprir o procedimento previsto no 
artigo 28 do CPP. 

 
(B) A intimação da sentença penal poderá ser feita tanto na 

pessoa do defensor quanto na do réu, caso este esteja 
solto, por expressa disposição do artigo 397, II, CPP, 

mas os Tribunais Superiores entendem que se a sen-
tença penal for condenatória, ambos deverão ser 
intimados, e o prazo recursal começará a fluir da 
primeira intimação. 

 
(C) Em contrarrazões de apelação, se entender cabível 

nova definição jurídica do fato, em consequência de 
prova existente nos autos de elemento ou circunstância 
da infração penal não contida na acusação, o Ministério 
Público deverá propor o aditamento da denúncia no 
prazo de cinco dias. Se tal situação ocorrer, o Tribunal 
deverá intimar o réu para oferecer nova contrarrazões 
em igual prazo. 

 
(D) Com a reforma processual promovida pela Lei  

n
o
 11.719/08, consagrou-se a identidade física do juiz 

no ordenamento processual penal brasileiro, e o juiz 
que presidiu a instrução deverá proferir a sentença 
(artigo 399, § 2

o
 do CPP). O STJ tem confirmado a 

regra, e prestigiado o princípio, pacificando o entendi-
mento de que diante da ausência de outras normas 
específicas que regulamentem a matéria, deve-se 
impedir qualquer tipo de mitigação ao dispositivo. 

 
(E) Conforme a redação do CPP, um dos efeitos da 

sentença condenatória de primeiro grau é a imediata 
expedição de mandado de prisão, salvo se o juiz 
permitir ao réu que apele em liberdade. Neste caso, 
deverá fundamentar sua decisão com base nas 
evidências dos autos. 

_________________________________________________________ 
 

56. Em processo que apura o delito de abandono material, 
(art. 244 do CP), em resposta à acusação, o réu alega não 
ser o pai do abandonado, pessoa menor de 18 anos. 
Neste caso, nos termos do Código de Processo Penal, 
 
(A) a ação penal ficará suspensa, marcando o juiz prazo 

para a suspensão, que expirado, poderá ser prorroga-
do por no máximo mais uma vez, por igual período, 
para que se evite a ocorrência da prescrição. 

 
(B) havendo ação penal de investigação de paternidade 

já proposta no juízo cível, por se tratar de questão 
de difícil solução, o juiz deverá suspender a ação 
penal por prazo indeterminado até que lá se resolva 
a questão, decisão esta irrecorrível. 

 
(C) havendo ação penal de investigação de paternidade já 

proposta no juízo cível, o juiz deverá suspender a ação 
penal imediatamente para preservar a coerência das 
decisões, não cabendo qualquer recurso da sus-
pensão. 

 
(D) mesmo sem a existência de ação civil proposta para a 

resolução da questão da paternidade, o juiz poderá 
suspender a ação penal e decidir primeiramente sobre 
tal questão, contudo o código de processo penal 
permite a realização das provas urgentes sempre que 
surgirem. 

 
(E) a ação penal ficará suspensa e com ela o prazo 

prescricional, se o juiz reputar séria e fundada a 
questão da paternidade. 
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57. Com relação às nulidades e ao Tribunal do Júri, analise as 
seguintes assertivas:  

 I. Ao julgar apelação interposta pelo Ministério Público 
com fundamento no artigo 593, III, d, o Tribunal de 
Justiça submeteu o réu a novo Júri, cujos elementos 
probantes foram colhidos em audiência em que um 
falso advogado (sem curso de direito e não inscrito a 
Ordem dos Advogados do Brasil) atuara como 
defensor. Neste caso, há efetivo prejuízo causado à 
parte, conforme já decidiu o STF.  

 II. O excesso de linguagem reconhecido acarreta a 
anulação da decisão de pronúncia ou do acórdão que 
incorreu no mencionado vício. Assim, conforme já 
decidiu o STF, deverá ser providenciado o desentra-
nhamento e envelopamento da respectiva peça 
processual, para evitar que o jurado tenha acesso à tal 
peça processual.  

 III. A norma especial contida no art. 448 do Código de 
Processo Penal veda expressamente a participação 
de marido e mulher no mesmo conselho de sentença. 
Contudo, conforme já decidiu o STF, realizado o 
sorteio dos jurados na forma e com a antecedência 
exigidas pela legislação, eventual arguição de suspei-
ção ou impedimento deve ser feita em Plenário, sob 
pena de preclusão.  

 IV. A jurisprudência do STF está assentada no sentido de 
que o pleito de desclassificação de crime, por se tratar 
de matéria exclusivamente de direito, pode ser 
pleiteada pela via do habeas corpus por não 
demandar aprofundado exame do conjunto fático-
probatório da causa, mas sim mera revaloração.  

 V. O não oferecimento das alegações finais em 
procedimento da competência do Tribunal do Júri, 
intimadas regularmente acusação e da defesa, gera 
nulidade absoluta, conforme já decidiu o STF.  

 É correto o que se afirma APENAS em  
(A) III e V. 
(B) I, II e III. 
(C) I e II. 
(D) I e III. 
(E) III, IV e V. 

_________________________________________________________ 
 

58. Em matéria de Recurso Extraordinário e Recurso 
Especial, é correto afirmar:  
(A) Admitidos recurso especial e extraordinário, os autos 

serão remetidos tanto ao STJ quanto ao STF, 
simultaneamente.  

(B) Das decisões de segundo grau de juizados especiais 
admite-se recurso extraordinário, mas não especial.  

(C) Admite-se recurso especial das decisões proferidas 
pelo Superior Tribunal Militar e do Tribunal Superior 
do Trabalho, mas não do Tribunal Superior Eleitoral.  

(D) Na hipótese de cabimento de embargos infringentes 
em Tribunal estadual não será cabível o recurso 
especial.  

(E) O recurso extraordinário poderá ser interposto pelo 
Ministério Público, pelo querelante, pelo réu, seu 
procurador ou seu defensor, mas não pelo assistente 
da acusação. 

_________________________________________________________ 
 

59. Após a condenação em primeira instância por um crime de 
competência federal, o réu de uma ação penal é diplomado 
como deputado federal. Posteriormente, quanto ao julga-
mento de sua apelação, interposta antes da diplomação, 
deverá ser julgada:  
(A) pelo Tribunal Regional Federal, se já estiver devida-

mente instruída com razões e contrarrazões.  
(B) normalmente pelo juiz federal da causa, em respeito 

ao princípio do juiz natural.  
(C) pelo Supremo Tribunal Federal.  
(D) pelo Superior Tribunal de Justiça.  
(E) normalmente pelo Tribunal Regional Federal. 

60. A Lei n
o
 12.850/13 define organização criminosa e dispõe 

sobre a respectiva investigação criminal e os meios de 
obtenção de prova. Em situação definida pela lei como 
colaboração premiada, dentre todas as medidas previstas 
na lei, quanto ao líder da organização NÃO caberá a 
 
(A) concessão do perdão judicial. 
 
 
(B) exclusão do rol de denunciados. 
 
 
(C) redução da pena privativa de liberdade em até dois 

terços. 
 
 
(D) substituição da pena privativa de liberdade por restri-

tiva de direitos. 
 
 
(E) progressão de regime sem o preenchimento dos 

requisitos objetivos. 
_________________________________________________________ 
 

61. Sobre o Júri, analise as seguintes assertivas: 
 
 I. A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indica-

ção da materialidade do fato e da existência de indí-
cios suficientes de autoria ou de participação, devendo 
o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar incurso 
o acusado e especificar todas as circunstâncias do 
crime: qualificadoras, agravantes e atenuantes e 
causas de aumento e diminuição de pena. 

 

 II. Não se convencendo da materialidade do fato ou da 

existência de indícios suficientes de autoria ou de 
participação, o juiz, fundamentadamente, impronun-
ciará o acusado. Havendo prova nova, a acusação 
poderá requerer o desarquivamento dos autos para a 
respectiva juntada, após a qual o juiz receberá os 
autos conclusos para nova decisão sobre a pronúncia. 

 

 III. Se houver indícios de autoria ou de participação de 

outras pessoas não incluídas na acusação, o juiz, ao 
pronunciar ou impronunciar o acusado, determinará o 
retorno dos autos ao Ministério Público, pelo prazo de 
15 dias, observada, se for o caso, a hipótese de 
separação dos processos. 

 

 IV. O juiz poderá dar ao fato definição jurídica diversa 

da constante da acusação, embora o acusado fique 
sujeito a pena mais grave. 

 

 V. A intimação da decisão de pronúncia ao acusado 

será somente pessoal. 
 
 É correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II, III e IV. 

 
 
(B) I, III e V. 

 
 
(C) III e IV. 

 
 
(D) III, IV e V. 

 
 
(E) I, II e III. 
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62. Com relação ao exame de corpo de delito e às perícias 
em geral, analise as seguintes assertivas, nos termos do 
Código de Processo Penal: 

 
 I. Na falta de perito oficial, o exame poderá ser realizado 

por duas pessoas idôneas, portadoras de diploma de 
curso superior, mas não necessariamente na área 
técnica específica da natureza do exame. 

 
 II. O Ministério Público, o assistente de acusação, o 

ofendido, o querelante e o acusado poderão formular 
quesitos, mas somente o Ministério Público e o 
acusado poderão indicar assistente técnico. 

 
 III. A autópsia será feita sempre após seis horas do 

óbito, não prevendo a lei qualquer exceção. 
 
 IV. A exumação será realizada em dia e hora previamen-

te agendados, e somente após autorização judicial. 
 
 V. As partes poderão requerer a oitiva dos peritos para 

esclarecerem a prova ou para responderem a quesi-
tos, desde que o mandado de intimação e os quesitos 
ou questões a serem esclarecidas sejam encaminha-
dos com antecedência mínima de 10 dias, podendo 
apresentar as respostas em laudo complementar. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) I, IV e V. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) I e V. 

(E) II, III e V. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Constitucional 
 
63. A Súmula Vinculante n

o
 21 dispõe, em seu verbete, sobre a 

exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou 
bens como requisito de admissibilidade de recurso adminis-
trativo. Sua edição, em razão do efeito vinculante que emana 
do respectivo enunciado 

 
(A) não impõe vedação a que órgão do Poder Judiciário do 

Estado de Santa Catarina reconheça a constitucionali-
dade de diploma legal estadual que exija arrolamento 
prévio de bens como requisito de admissibilidade de 
recurso administrativo, desde que, no caso, a sentença 
contemple juízo fundado na inexistência de violação ao 
contraditório e à ampla defesa. 

 
(B) impõe vedação a que os Poderes Legislativos de Esta-

dos e Municípios aprovem novas leis que exijam 
depósito prévio em dinheiro como requisito de 
admissibilidade de recurso administrativo. 

 
(C) impõe que os órgãos do Poder Judiciário do Estado de 

Santa Catarina reconheçam, incidenter tantum, nos 
casos que lhe forem devidamente submetidos, a 
inconstitucionalidade de lei estadual que exija arrola-
mento prévio de bens como requisito de admissibili-
dade de recurso administrativo, ainda que o Supremo 
Tribunal Federal não tenha decidido sobre a constitu-
cionalidade do referido diploma estadual. 

 
(D) impede que o Supremo Tribunal Federal, em sede 

de ação direta de inconstitucionalidade, declare a 
constitucionalidade de lei estadual que exija depósito 
prévio em dinheiro como requisito de admissibilidade 
de recurso administrativo. 

 
(E) não obsta que os órgãos do Poder Judiciário do Estado 

de Santa Catarina reconheçam, incidenter tantum, nos 
casos que lhe forem submetidos após a publicação do 
verbete, a constitucionalidade de lei estadual que exija 
arrolamento prévio de bens como requisito de admis-
sibilidade de recurso administrativo, desde que o caso 
sobre o qual incidiria o diploma legal tenha ocorrido an-
teriormente à aprovação da Súmula Vinculante n

o
 21. 

64. Segundo o texto constitucional, o indulto 
 
 
(A) cabe ser concedido pelo Presidente da República, 

sendo vedada sua aplicação a condenados pelos 
crimes de tortura, terrorismo, tráfico ilícito de entorpe-
centes e drogas afins, bem como os definidos como 
crimes hediondos. 

 
 

(B) cabe ser concedido pelo Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, sendo vedada sua 
aplicação a condenados pelos crimes de tortura, 
terrorismo, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, bem como os definidos como crimes hediondos. 

 
 

(C) cabe ser concedido, na esfera federal, pelo Presidente 
da República e, na estadual, pelos Governadores de 
Estado, sendo vedada sua aplicação a condenados 
pelos crimes de tortura, terrorismo, tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, bem como os definidos 
como crimes hediondos. 

 
 

(D) diferentemente da comutação de penas, somente cabe 
ser concedido pelo Presidente da República, sendo 
vedada sua aplicação a condenados pelos crimes de 
tortura, racismo, terrorismo, tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, bem como os definidos como crimes 
hediondos. 

 
 

(E) cabe ser concedido pelo Presidente da República, 
sendo vedada sua aplicação a condenados pelos 
crimes de tortura, racismo, tráfico ilícito de entorpe-
centes e drogas afins, bem como os definidos como 
crimes hediondos. 

_________________________________________________________ 
 

65. A medida provisória que, no processo de conversão em 
lei, for aprovada pelo Congresso Nacional sem alterações, 
 
 
(A) manter-se-á integralmente em vigor até que seja 

sancionada ou vetada. 
 
 

(B) enseja vedação a que nova medida provisória seja 
editada sobre a mesma matéria por ela disciplinada 
enquanto estiver pendente de sanção ou veto do 
Presidente da República. 

 
 

(C) é passível de ser promulgada diretamente pelo Pre-
sidente do Senado Federal, caso o Presidente da 
República não o faça no prazo de quarenta e oito 
horas após a sanção ou a rejeição do veto. 

 
 

(D) não cabe ser submetida à sanção ou veto do Presi-
dente da República, diferentemente do que ocorre com 
os projetos de lei de iniciativa do Presidente da Repú-
blica aprovados, sem modificações, pelo Congresso 
Nacional. 

 
 

(E) cabe ser alterada pelo Presidente da República me-
diante mensagem aditiva, ensejando seu reexame pelo 
Congresso Nacional. 
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66. Tome em consideração as seguintes afirmativas: 
 
 I. Compete ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina processar e julgar, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, os juízes e os membros do Ministé-
rio Público, os Prefeitos, bem como os titulares de 
Fundações, Autarquias e Empresas Públicas, nos 
crimes de responsabilidade, ressalvada a competên-
cia da Justiça Eleitoral. 

 
 II. O Prefeito e um quarto dos Vereadores têm legitimi-

dade para propor, perante o Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina, ação direta de inconstitu-
cionalidade em face da Constituição do Estado, desde 
que seu objeto seja lei ou ato normativo municipal. 

 
 III. Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina processar e julgar o Gover-
nador e o Vice-Governador do Estado nos crimes de 
responsabilidade, bem como os Secretários de Estado 
nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles. 

 
 IV. Ocorrendo a vacância dos cargos de Governador e 

Vice-Governador nos últimos dois anos do período 
governamental, a eleição para ambos os cargos será 
feita trinta dias depois da última vaga, pela Assem-
bleia Legislativa, por maioria absoluta, observado que, 
caso o primeiro escrutínio não enseje a obtenção 
dessa maioria por qualquer dos candidatos, a eleição 
se fará em segundo escrutínio por maioria relativa, 
considerando-se eleito o mais idoso, no caso de 
empate. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) III e IV. 

(C) I e III. 

(D) I e II. 

(E) II e IV. 
_________________________________________________________ 
 

67. Considere as seguintes afirmativas: 
 
 I. O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se no 

Plano Nacional de Cultura e nas suas diretrizes, 
estabelecidas na política nacional de cultura, e rege-
se, entre outros, pelos princípios da transversalidade 
das políticas culturais, da diversidade das expressões 
culturais e da formação de pessoal qualificado para a 
gestão da cultura em suas múltiplas dimensões. 

 
 II. A assistência social é, nos termos da Constituição, 

direito de todos e dever do Estado, de acesso univer-
sal e igualitário, a ser prestada independentemente de 
contribuição à seguridade social. 

 
 III. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inova-

ção − SNCTI, segundo expressa disposição constitu-
cional, será organizado em regime de colaboração 
entre entes, tanto públicos quanto privados, com 
vistas a promover o desenvolvimento científico e 
tecnológico e a inovação. 

 
 IV. É inconstitucional lei que proíba o ensino religioso 

como disciplina a ser ministrada nos horários normais 
das escolas públicas de ensino fundamental. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) III e IV. 

(B) II e IV. 

(C) II e III. 

(D) I e IV. 

(E) I, II e III. 

68. Caso disposições de lei estadual sobre transferência de 
valores contrariem lei federal anterior que discipline a 
mesma matéria: 
 
(A) as disposições da lei estadual incorrerão em vício de 

inconstitucionalidade em virtude de invadirem esfera 
de competência da União. 

 
(B) tanto o diploma federal quanto a lei estadual incorrerão 

em vício de inconstitucionalidade, pois a matéria 
constitui assunto de interesse local, consistindo, 
portanto, em competência privativa dos Municípios. 

 
(C) as disposições da lei estadual terão sua eficácia 

suspensa em razão da prevalência da lei federal. 
 
(D) a lei federal incorrerá em vício de inconstitucionalidade 

em virtude de invadir esfera de competência dos 
Estados. 

 
(E) as disposições da lei estadual devem prevalecer, caso 

tenham por objetivo atender as peculiaridades do 
respectivo Estado federado, constituindo, no caso, 
exercício de competência suplementar. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Eleitoral 
 

69. Considere as seguintes afirmativas: 
 

 I. O cancelamento da aquisição da nacionalidade 

brasileira mediante naturalização por sentença transi-
tada em julgado constitui óbice à filiação em partido 
político.  

 II. Desde que encontre permissivo expresso no estatuto 

partidário, é cabível a filiação a partido político de 
menor de dezesseis anos.  

 III. A inelegibilidade não constitui óbice à filiação parti-
dária.  

 IV. Para concorrer a cargo eletivo, o candidato deve ter, 

no mínimo, dois anos de filiação no respectivo partido 
político. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II e III. 

(B) I e III. 

(C) I e II. 

(D) III e IV. 

(E) II e IV. 
_________________________________________________________ 
 

70. Conforme o regime legal que dispõe sobre o sistema de 
representação proporcional, as cadeiras não preenchidas 
com a aplicação dos quocientes partidários serão distribuídas 
mediante a observância do sistema de maiores médias. 
Nesse caso, 
 
(A) divide-se o número de votos válidos atribuídos a cada 

partido ou coligação pelo número de vagas por ele 
obtido, mais um, cabendo ao partido ou coligação que 
apresentar a maior média as demais cadeiras a 
preencher. 

 
(B) as cadeiras não preenchidas são atribuídas aos par-

tidos ou coligações com o maior número de votos 
residuais, considerados aqueles não utilizados para a 
definição das vagas mediante a aplicação dos quo-
cientes partidários. 

 
(C) havendo empate nas médias, prevalece o partido ou 

coligação com maior votação. 
 
(D) havendo empate nas médias, prevalece o candidato 

mais idoso. 
 
(E) divide-se o número de votos válidos atribuídos a cada 

partido ou coligação pelo número de vagas por ele 
obtido, cabendo ao partido ou coligação que apresentar 
a maior média mais uma das cadeiras a preencher. 
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BLOCO III 

 
Direito Empresarial 

 
71. A empresa “PESCADO PURO LTDA.” formulou pedido de 

recuperação judicial, apresentando plano que previa o paga-
mento de todas as suas dívidas em 60 (sessenta) parcelas 
mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira no dia da 
concessão da recuperação e as demais no mesmo dia dos 
meses subsequentes. Regularmente aprovado o plano pela 
assembleia-geral de credores, a recuperação foi concedida 
pelo juiz. Porém, depois de pontualmente adimplidas as trinta 
primeiras parcelas, a devedora não conseguiu honrar com as 
demais, por dificuldades de fluxo de caixa. Nesse caso, o 
descumprimento das obrigações assumidas no plano 
 
(A) não autoriza a convolação da recuperação judicial em 

falência, mas pode justificar novo pedido de falência. 
 

(B) autoriza a convolação da recuperação judicial em 
falência, que pode ser decretada de ofício. 

 

(C) autoriza a convolação da recuperação judicial em 
falência, desde que requerida por qualquer credor. 

 

(D) autoriza a convolação da recuperação judicial em falên-
cia, desde que requerida pelo administrador judicial. 

 

(E) não autoriza a convolação da recuperação judicial em 
falência, mas apenas a execução individual pelos 
credores. 

_________________________________________________________ 
 

72. Antônio contratou a compra da safra de milho produzida por 
Bruno, pelo preço de R$ 20,00 por saca de 60 Kg. Em 
pagamento do preço, Antônio emitiu e entregou a Bruno um 
cheque, mas deixou de preencher o valor, que seria aposto 
pelo próprio vendedor, depois de feita a pesagem do milho 
colhido. No entanto, Bruno preencheu o cheque com valor 
superior ao combinado e, em seguida, endossou a cártula a 
Carlos, que conhecia os termos do ajuste feito com Antônio. 
Em seguida, Carlos endossou o cheque a Dagoberto, terceiro 
de boa-fé, que por sua vez endossou o título a outro terceiro 
de boa-fé, Eduardo, com a cláusula de que não garantia o 
pagamento da cártula. Apresentado o cheque para paga-
mento ao banco, este o devolveu por insuficiência de fundos. 
Nesse caso, Eduardo poderá cobrar o pagamento do cheque 
 
(A) de Antônio, Bruno, Carlos e Dagoberto. 

(B) apenas de Antônio. 

(C) apenas de Carlos. 

(D) apenas de Bruno e Carlos. 

(E) apenas de Antônio, Bruno e Carlos. 

_________________________________________________________ 
 

73. “FRANGO SAUDÁVEL S.A.”, empresa produtora e exporta-
dora de frangos, com sede em Florianópolis, concentra sua 
atividade econômica em Blumenau, onde se situa o seu 
principal estabelecimento. No entanto, todos os seus fornece-
dores e credores têm domicílio em Itajaí. Nesse caso, a 
competência para decretar a falência da empresa será do 
juízo de: 
 
(A) Florianópolis ou Itajaí, definindo-se por prevenção. 

(B) Blumenau. 

(C) Florianópolis. 

(D) Itajaí. 

(E) Florianópolis ou Blumenau, definindo-se por prevenção. 

74. Adriana e Débora eram sócias numa sociedade limitada. 
Sem prévia audiência dos demais sócios, Adriana alienou 
à Débora a totalidade das quotas de que era titular. Nesse 
caso, considerando que o contrato social era omisso 
quanto à cessão de quotas, a alienação realizada é 
 
(A) válida, mas só será eficaz depois de ratificada pela 

maioria dos demais sócios.  
(B) nula, porque não autorizada expressamente pelo 

contrato social.  
(C) nula, porque não respeitado o direito de preferência 

dos demais sócios.  
(D) válida, não podendo ser impedida pelos demais sócios.  
(E) válida, mas pode ser vetada por sócios titulares de 

mais de um quarto do capital social. 
_________________________________________________________ 
 

75. Considere as seguintes proposições acerca da duplicata: 
 

 I. É vedado ao comprador resgatar a duplicata antes 
de aceitá-la. 

 
 II. O prazo de vencimento da duplicata é improrrogável. 
 
 III. A duplicata é protestável por falta de aceite, devolução 

ou pagamento. 
 
 IV. É ineficaz o aval dado em garantia do pagamento da 

duplicata após o vencimento do título. 
 
 V. Uma só duplicata não pode corresponder a mais de 

uma fatura. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) IV e V. 

(B) I e II. 

(C) I e III. 

(D) II e IV. 

(E) III e V. 
_________________________________________________________ 
 

76. Em matéria de direito do autor, contrafação significa 
 
(A) o ato de registro que garante ao autor exclusividade 

sobre a sua obra.  
(B) a elaboração de biografia sem autorização do 

biografado.  
(C) a reprodução não autorizada.  
(D) a reprodução de obra de domínio público.  
(E) a decadência do direito do autor sobre a sua obra. 

_________________________________________________________ 
 

77. Ricardo, empresário do ramo de móveis, alienou o seu 
estabelecimento para Alexandre, que ali deu continuidade à 
exploração da mesma atividade. No contrato de trespasse, 
foram regularmente contabilizadas todas as dívidas relativas 
ao estabelecimento, algumas delas já vencidas e outras por 
vencer. Nesse caso, Ricardo 
 
(A) não responde pelas dívidas do estabelecimento, 

ainda que anteriores à sua transferência.  
(B) responde com exclusividade por todas as dívidas do 

estabelecimento anteriores à sua transferência.  
(C) responde com exclusividade apenas pelas dívidas já 

vencidas por ocasião da transferência do estabele-
cimento.  

(D) responde solidariamente com Alexandre, durante 
determinado prazo, por todas as dívidas anteriores à 
transferência do estabelecimento.  

(E) responde solidariamente com Alexandre apenas pelas 
dívidas já vencidas por ocasião da transferência do 
estabelecimento. 
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Direito Tributário 

 
78. Rubens, agente do fisco de Santa Catarina, compareceu ao estabelecimento de Supermercado Rio Itajaí Ltda., localizado na cidade de 

Itajaí e, depois de identificar-se funcionalmente aos encarregados diretos da empresa presentes no local, intimou-os a franquear-lhe 
acesso às dependências internas do estabelecimento, com base no que dispõe o § 3

o
 do art. 69 do Regulamento do ICMS de Santa 

Catarina, que assim dispõe:  
 “Art. 69 − ... 
 ... 
 § 3

o
 − Os agentes do fisco terão acesso às dependências internas do estabelecimento, mediante a apresentação de sua identidade 

funcional aos encarregados diretos presentes no local.” 
 
 Os referidos encarregados da empresa, embora cientes de sua obrigação de dar acesso às dependências internas do estabelecimento 

ao agente do fisco, negaram-se a fazê-lo, mas de modo bastante cordial. Diante de tal situação, Rubens 
 
(A) não poderá requisitar auxílio de autoridade policial estadual, se não demonstrar que foi vítima de desacato no exercício de 

suas funções. 
 
(B) poderá requisitar auxílio de autoridade policial estadual, com a finalidade de auxiliá-lo na efetivação da referida medida prevista 

na legislação tributária. 
 
(C) nada poderá fazer, enquanto não for expedida ordem judicial expressa para que os encarregados da empresa cumpram a 

determinação contida no Regulamento do ICMS estadual. 
 
(D) só poderá requisitar auxílio de autoridade policial estadual, se demonstrar que a negativa dos encarregados da empresa 

configura fato definido em lei como crime. 
 
(E) deverá solicitar, necessariamente, a expedição de ordem judicial determinando à autoridade policial estadual que lhe preste 

auxílio no sentido de dar cumprimento ao disposto no Regulamento do ICMS estadual. 
 

 
79. Klaus, viúvo, domiciliado em Blumenau/SC, faleceu em 2013 e deixou bens no valor de R$ 1.800.000,00 a seus quatro filhos: Augusto, 

Maria, Marcos e Teresa. Augusto, domiciliado em Chapecó/SC, em pagamento de seu quinhão, recebeu o terreno localizado em 
Maringá/PR. Maria, domiciliada em Belo Horizonte/MG, renunciou a seu quinhão a favor de sua irmã, Teresa. Marcos, domiciliado em 
São Paulo/SP, em pagamento de seu quinhão, recebeu o montante depositado na conta corrente que Klaus mantinha em São Paulo e 
com o imóvel localizado à beira-mar, em Torres/RS. A Teresa, domiciliada em Campo Grande/MS, em pagamento de seu quinhão, 
couberam os bens móveis deixados pelo falecido. Marcos renunciou ao imóvel localizado em Torres a favor de sua irmã, Teresa. O 
processo judicial de arrolamento dos bens deixados por Klaus correu em Blumenau/SC. Considerando as informações acima e a 
disciplina estabelecida na Constituição Federal acerca da sujeição ativa do ITCMD, compete ao Estado de 
 
(A) São Paulo o imposto sobre a renúncia de Marcus em relação ao terreno recebido, pois essa renúncia caracteriza doação e o 

doador está domiciliado em São Paulo. 
 
(B) Santa Catarina o imposto incidente sobre a transmissão causa mortis do terreno recebido por Augusto. 
 
(C) Santa Catarina o imposto incidente sobre a transmissão causa mortis de todos os bens deixados por falecimento de Klaus. 
 
(D) Mato Grosso do Sul, Estado de domicílio de Teresa, o imposto incidente sobre a transmissão causa mortis dos bens móveis 

recebidos por ela. 
 
(E) Minas Gerais o imposto incidente sobre a transmissão inter vivos, não onerosa, de bens móveis integrantes do quinhão recebido 

por Teresa, em razão da renúncia efetivada por Maria. 
 

 
80. Lukas, domiciliado em cidade do interior catarinense, é proprietário de imóvel residencial, que valia, em 2012, R$ 200.000,00. 

Em 2013, esse imóvel passou a valer R$ 240.000,00, em razão da obra pública realizada pela Prefeitura Municipal, e que 
resultou na referida valorização. A Prefeitura Municipal instituiu, lançou e cobrou contribuição de melhoria dos contribuintes que, 
como Lukas, tiveram suas propriedades valorizadas. O mesmo Município catarinense, a seu turno, com base em lei municipal, 
lançou e cobrou, em 2013, a taxa decorrente da prestação de serviço público de recolhimento de lixo domiciliar, tendo como fato 
gerador o recolhimento do lixo produzido individualmente, nos imóveis residenciais localizados naquele Município. O Município 
catarinense lançou e cobrou essa taxa de Lukas, em relação ao mesmo imóvel acima referido. Neste ano de 2015, Lukas 
recebeu uma excelente oferta pelo seu imóvel e está pensando em vendê-lo. Ocorre, porém, que não pagou a contribuição de 
melhoria lançada pela municipalidade, nem a taxa lançada pelo Município. Em razão disso, com base nas regras de 
responsabilidade por sucessão estabelecidas no CTN, 

 
(A) tanto o crédito tributário relativo à contribuição de melhoria, como o relativo à taxa, se sub-rogarão na pessoa do adquirente, na 

proporção de 50% do valor lançado. 
 
(B) o crédito tributário relativo à contribuição de melhoria não se sub-rogará na pessoa do adquirente, mas o relativo à taxa sim, salvo 

se constar do título aquisitivo a sua quitação. 
 
(C) tanto o crédito tributário relativo à contribuição de melhoria, como o relativo à taxa, se sub-rogarão na pessoa do adquirente, 

salvo se constar do título aquisitivo a sua quitação. 
 
(D) nem o crédito tributário relativo à contribuição de melhoria, nem o relativo à taxa, se sub-rogará na pessoa do adquirente. 
 
(E) o crédito tributário relativo à contribuição de melhoria se sub-rogará na pessoa do adquirente, salvo se constar do título aquisitivo 

a sua quitação, mas o relativo à taxa não. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003



  

18 TJUSC-1a Etapa-Prova Obj.Sel.-Juiz Substituto-A01 

81. Por expressa determinação constitucional, pertencem aos Municípios 25% do produto da arrecadação do ICMS. É a chamada 
quota-parte municipal sobre o produto da arrecadação do ICMS. O Estado de Santa Catarina concedeu empréstimo a vários 
Municípios localizados em seu território, sob condição de que o valor emprestado fosse pago no prazo máximo de 24 meses. 
Findo o referido prazo, a maior parte dos Municípios manteve-se inadimplente. Como consequência dessa inadimplência, o 
Estado editou norma que condicionou a entrega da quota-parte municipal sobre o produto da arrecadação do ICMS ao 
pagamento dos referidos créditos vencidos e não pagos. Diante do condicionamento criado pelo Estado, os Municípios 
catarinenses entraram em juízo, pedindo a declaração de inconstitucionalidade da norma que implementou a referida condição, 
e alegaram, paralelamente, que deixaram de pagar os referidos empréstimos recebidos, como forma de protesto contra o 
governo estadual, que editara lei, segundo a qual, três quintos da quota-parte municipal sobre o produto da arrecadação do 
ICMS seriam creditados de acordo com aquela lei. Os Municípios devedores sentiram-se prejudicados pelos termos dessa nova 
lei. Com base nos fatos hipotéticos narrados acima e na disciplina da Constituição Federal acerca dessa questão, o Estado de 
Santa Catarina 
 
(A) não poderia ter editado lei ordinária dispondo sobre a forma de creditamento de fração alguma da quota-parte municipal 

sobre o produto da arrecadação do ICMS, pois essa matéria é reservada à disciplina de lei complementar federal. 
 
(B) não poderia ter editado norma que condicionasse a entrega de recursos provenientes da quota-parte municipal sobre o 

produto da arrecadação do ICMS, ao pagamento dos créditos de que era titular. 
 
(C) poderia ter editado lei ordinária que dispusesse sobre a forma de creditamento da quota-parte municipal sobre o produto 

da arrecadação do ICMS, na proporção de até um quarto do valor da referida quota-parte. 
 
(D) poderia ter editado lei ordinária que dispusesse sobre a forma de creditamento da quota-parte municipal sobre o produto 

da arrecadação do ICMS, na proporção de até metade do valor da referida quota-parte. 
 
(E) não poderia ter editado norma visando reter os recursos provenientes da quota-parte municipal sobre o produto da 

arrecadação do ICMS, mas poderia tê-la editado para o fim de restringir emprego desses recursos a determinados fins. 
 

 
82. Autoridades brasileiras constataram que as relações internacionais com determinado país vizinho começaram a se deteriorar 

velozmente, e todas as medidas diplomáticas ao alcance de nossas autoridades foram inúteis para reverter o quadro que apontava 
para a eclosão de guerra iminente. Em razão disso, o País teve de começar a tomar medidas defensivas, visando a aparelhar as forças 
armadas brasileiras de modo a que pudessem defender o território nacional e sua população. Os ministérios das áreas competentes 
constataram que seria necessário incrementar a arrecadação de tributos em, pelo menos, 20%, para fazer face às despesas ex-
traordinárias que essa situação estava ocasionando. Com base na situação hipotética descrita e nas regras da Constituição Federal, 
 
(A) a União poderá instituir, mediante lei, tanto empréstimos compulsórios para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de 

guerra externa ou sua iminência, como impostos extraordinários, sendo estes últimos apenas no caso de guerra externa 
deflagrada. 

 
(B) a União, não tendo despesas extraordinárias a atender, poderá instituir, na iminência de guerra externa, mediante lei 

complementar, empréstimo compulsório, que deverá ser cobrado, observados os princípios da anterioridade e da noventena 
(anterioridade nonagesimal). 

 
(C) os Estados e os Municípios, por meio de lei, poderão instituir contribuições de beligerância, a serem lançadas e cobradas na fase 

pré-conflito, para custear as despesas necessárias à adaptação da infraestrutura urbana das cidades que fazem fronteira com a 
potência estrangeira hostil. 

 
(D) a União, tendo ou não tendo despesas extraordinárias a atender, poderá instituir, na iminência de guerra externa, mediante lei, 

impostos extraordinários, dispensada a observância dos princípios da anterioridade e da noventena (anterioridade nonagesimal). 
 
(E) a União, os Estados e os Municípios, na iminência de guerra externa, poderão, por meio de lei, instituir, respectivamente, 

adicionais do ITR, do IPVA e do IPTU sobre a propriedade de bens de estrangeiros residentes no Brasil, nacionais da potência 
estrangeira hostil. 

 

 
83. Wagner, pequeno empresário, domiciliado na cidade de Mafra/SC, desejando ampliar seus negócios, pensou em transformar seu 

estabelecimento comercial em estabelecimento industrial. Sua preocupação era ter de pagar um imposto que até então lhe era 
desconhecido: o IPI. Para melhor conhecer esse imposto, conversou com alguns amigos que também eram proprietários de indústria e 
cada um deles lhe passou as informações que tinham sobre esse imposto. Disseram-lhe, por exemplo, que a competência para instituir 
esse imposto está prevista na Constituição Federal e que, de acordo com o texto constitucional, o IPI 
 

 I. é imposto não-cumulativo, compensando-se o que é devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores, pelo 
mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal. 

 
 II. tem seu impacto reduzido sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na forma estabelecida em 

Regulamento. 
 
 III. pode ter suas alíquotas interestaduais alteradas por meio de Resolução do Senado Federal. 
 
 IV. é imposto seletivo, em função da essencialidade do produto, mas não o é em função do porte do estabelecimento industrial que 

promove seu fato gerador. 
 

 Está correto o que se afirma em 
 
(A) IV, apenas. 

(B) I, apenas. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e IV, apenas. 
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84. Um determinado contribuinte do ICMS emitiu dois documen-
tos fiscais referentes a operações tributadas, indicando 
valores diferentes nas respectivas vias, deixando, com isso, 
de submeter essas operações, parcialmente, à incidência do 
imposto. O primeiro documento, referente à saída de 
mercadorias em operações internas, sujeitas à alíquota de 
17%, indicava, em sua primeira via, um valor de operação 
equivalente a R$ 100.000,00, mas, na via fixa, destinada à 
escrituração, apuração e pagamento do imposto, registrou-se 
a importância de R$ 10.000,00, como sendo o valor da 
operação. O segundo documento, também referente à saída 
de mercadorias em operações internas, sujeitas à alíquota de 
17%, indicava, em sua primeira via, um valor de operação 
equivalente a R$ 500.000,00, mas, na via fixa, destinada à 
escrituração, apuração e pagamento do imposto, registrou-se 
a importância de R$ 50.000,00, como sendo o valor da 
operação. Em ambos os casos, a base de cálculo do ICMS 
era o próprio valor da operação. Foram lavradas duas 
notificações fiscais, uma para cada situação, por meio das 
quais se reclamou a diferença de imposto sonegado e a 
penalidade pecuniária, equivalente a 100% do imposto 
sonegado. O contribuinte optou por discutir os referidos 
lançamentos diretamente na esfera judicial. Os processos 
não tramitaram conjuntamente. O primeiro processo, 
referente à infração cometida em 2012, foi sentenciado em 
primeira instância, em março de 2014, enquanto que o 
segundo foi sentenciado em novembro de 2014. O referido 
Estado, por meio de lei ordinária publicada em junho de 
2014, cujos efeitos se produziram de imediato, promoveu 
alteração na penalidade aplicável a esse tipo de infração, que 
passou a ser apenada com multa equivalente a 60% do valor 
da operação. Na data de publicação dessa lei, em nenhum 
dos dois processos havia decisão judicial transitada em 
julgado. Nenhuma das duas penalidades cominadas para 
essa infração foi considerada inconstitucional por qualquer 
motivo. Com base nos dados fornecidos e nas normas do 
Código Tributário Nacional acerca da aplicação da legislação 
tributária, a penalidade pecuniária prevista no novo texto legal 

 
(A) será aplicada, automaticamente, à segunda situação 

infracional, mas não à primeira. 
 
(B) não será aplicada a nenhuma das duas situações 

infracionais. 
 
(C) será aplicada, automaticamente, a ambas as situa-

ções infracionais. 
 
(D) será aplicada à primeira situação infracional, se o 

contribuinte tiver apresentado recurso, mas não se 
aplica à segunda situação infracional. 

 
(E) será aplicada, automaticamente, à primeira situação 

infracional, mas não à segunda. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Administrativo 
 
85. Considere as seguintes afirmações: 
 
 I. Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a 

habilitação de candidato a cargo público. 
 
 II. É inconstitucional a vinculação do reajuste de 

vencimentos de servidores estaduais ou municipais 
a índices federais de correção monetária. 

 
 III. É inconstitucional toda modalidade de provimento 

que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 
aprovação em concurso público destinado ao seu 
provimento, em cargo que não integra a carreira na 
qual anteriormente investido. 

 
 Conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

está correto o que se afirma em 
 

(A) I e III, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

86. Existe certa polêmica entre os juristas quanto à constituciona-
lidade da “multa civil”, prevista como espécie de sanção 
cabível por ato de improbidade administrativa, no art. 12 da 
Lei n

o
 8.429/92. 

 
 No entanto, já houve oportunidade de manifestação do Su-

premo Tribunal Federal sobre a matéria, tal como se passou 
no RE 598588 AgR, assim ementado: “AGRAVOS REGI-
MENTAIS NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMPROBI-
DADE ADMINISTRATIVA. MULTA CIVIL. ARTIGO 12, III, 
DA LEI n

o
 8.429/92. As sanções civis impostas pelo artigo 12 

da Lei n
o
 8.429/92 aos atos de improbidade administrativa 

estão em sintonia com os princípios constitucionais que 
regem a Administração Pública. Agravos regimentais a que 
se nega provimento”. 

 
 Independentemente do entendimento jurisprudencial sobre 

essa polêmica, são argumentos adequadamente pertinentes 
a ela: 
 
(A) A situação de bis in idem caracterizada pela simultânea 

previsão de indisponibilidade dos bens e de multa civil, 
como sanções por ato de improbidade administrativa. 

 

(B) A incompatibilidade de sanção civil com ação de 
improbidade administrativa, dado, justamente, tratar-se 
de relação jurídica administrativa. 

 

(C) A não previsão da multa civil dentre as sanções 
arroladas no dispositivo constitucional que trata da 
improbidade administrativa. 

 

(D) A natureza administrativa, e não jurisdicional, da ação 
de improbidade administrativa. 

 

(E) A situação de bis in idem caracterizada pela simultânea 
previsão de ressarcimento ao erário e de multa civil, 
como sanções por ato de improbidade administrativa. 

_________________________________________________________ 
 

87. A Constituição Federal, no art. 37, § 5
o
, assim dispõe: "A lei 

estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados 
por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarci-
mento". Em julgamento de 2 de agosto de 2013, o Plenário 
do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o recurso extraor-
dinário n

o
 669.069, admitiu sua repercussão geral, afirmando: 

"Apresenta repercussão geral o recurso extraordinário no 
qual se discute o alcance da imprescritibilidade da pretensão 
de ressarcimento ao erário prevista no artigo 37, § 5

o
, da 

Constituição Federal". 
 
 Assim decidindo, o Tribunal reconheceu 

 
(A) não haver imprescritibilidade das ações judiciais que 

visem a reparar prejuízos ao erário. 
 
(B) haver a imprescritibilidade apenas das ações de impro-

bidade administrativa que visem ao ressarcimento ao 
erário. 

 
(C) haver a imprescritibilidade de quaisquer ações judiciais 

que visem ao ressarcimento ao erário. 
 
(D) que a imprescritibilidade das ações judiciais que visem 

ao ressarcimento ao erário tem efeitos erga omnes, 
não atingindo apenas os servidores públicos. 

 
(E) haver divergência relevante sobre a interpretação do 

dispositivo constitucional em questão, quanto ao 
alcance da imprescritibilidade das ações judiciais que 
visem a reparar prejuízos ao erário. 
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88. Pela perspectiva tão somente das definições constantes do 
direito positivo brasileiro, consideram-se “bens públicos” os 
pertencentes a 
 
(A) um estado, mas não os pertencentes a um território.  
(B) um município, mas não os pertencentes a uma 

autarquia.  
(C) uma sociedade de economia mista, mas não os 

pertencentes ao distrito federal.  
(D) uma fundação pública, mas não os pertencentes a 

uma autarquia.  
(E) uma associação pública, mas não os pertencentes a 

uma empresa pública. 
_________________________________________________________ 
 

89. Nos termos da Súmula Vinculante 27, do Supremo Tribunal 
Federal, “Compete à Justiça estadual julgar causas entre 
consumidor e concessionária de serviço público de telefonia, 
quando a ANATEL não seja litisconsorte passiva necessária, 
assistente, nem opoente”. 
 

 Está contida no posicionamento do Tribunal a compreensão 
de que 
 
(A) a agência reguladora posiciona-se juridicamente em 

relação ao usuário do serviço público como fornece-
dora do serviço.  

(B) a concessionária de serviço público mantém com a 
agência reguladora uma relação jurídica caracteri-
zada como de consumo.  

(C) é facultativa, a critério da agência reguladora, a sua 
inserção como parte na relação jurídica caracteriza-
da como de consumo, tendo por objeto o serviço 
público regulado.  

(D) serviço público não pode ser considerado objeto de 
relação de consumo, estando sujeito ao regime exor-
bitante característico das relações jurídicas de direito 
administrativo.  

(E) há relação jurídica caracterizada como de consumo 
entre o usuário e a concessionária de serviço pú-
blico. 

_________________________________________________________ 
 

90. Existe no direito brasileiro, especialmente no âmbito da 
doutrina, imprecisão na compreensão conceitual do dito 
“contrato administrativo”. Com efeito, o direito positivo 
brasileiro não é expresso ao cuidar da matéria, nem mesmo 
o faz de modo nacionalmente unificado. Quando muito, 
encontram-se exemplos de tratamento da noção de contrato, 
no direito positivo, com o sentido pragmático de fixação de 
entendimento necessário para a aplicação de determinada 
Lei. É o que se passa, por exemplo, com a Lei n

o
 8.666/93: 

 
 "Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer 

ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e 
particulares, em que haja um acordo de vontades para a 
formação de vínculo e a estipulação de obrigações 
recíprocas, ... 
 

 Conhecendo o espírito da Lei n
o
 8.666/93, assim se com-

pleta corretamente a definição de contrato apresentada 
acima: 
 
(A) ... observados estritamente os tipos contratuais 

fixados por esta Lei". 
 
(B) ... não sendo admissível contrato celebrado pela Admi-

nistração e predominantemente regido pelo direito 
privado". 

 
(C) ... devendo tais contratos, salvo exceções legalmente 

previstas, ser regidos pelos princípios gerais aplicáveis 
aos contratos privados". 

 
(D) ... seja qual for a denominação utilizada". 
 
(E) ... excluídas as relações jurídicas em que as partes 

possuam interesses convergentes". 

91. Um consórcio público de direito público poderá expedir 
declaração de utilidade ou necessidade pública para fim 
de desapropriação 

 
 PORQUE 
 
 a pessoa jurídica em que consiste o consórcio público de 

direito público integra a administração indireta dos entes 
federativos consorciados. 

 
 Analisando as duas asserções acima, é correto afirmar que 
 

(A) a primeira asserção é uma proposição verdadeira e 
a segunda asserção é uma proposição falsa.  

(B) a primeira asserção é uma proposição falsa e a 
segunda é uma proposição verdadeira.  

(C) as duas asserções são proposições verdadeiras e a 
segunda é uma justificativa correta da primeira.  

(D) as duas asserções são proposições verdadeiras e a 
segunda não é uma justificativa correta da primeira. 

 
(E) as duas asserções são proposições falsas. 

_________________________________________________________ 
 

92. Vigora no Brasil, disciplinando o direito constitucional de 
acesso à informação, a Lei n

o
 12.527/11. É ideia 

ESTRANHA ao regime dessa lei a 
 

(A) criação, pelo acesso à informação classificada como 
sigilosa, da obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo. 

 
(B) possibilidade de que qualquer interessado possa 

apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos 
e entidades competentes, devendo o pedido conter a 
identificação do requerente, a especificação da informa-
ção requerida e os motivos determinantes da solicita-
ção de informações de interesse público. 

 
(C) inclusão, no sentido de acesso à informação, do direito 

de obter informação produzida ou custodiada por 
pessoa física ou entidade privada decorrente de 
qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, 
mesmo que esse vínculo já tenha cessado. 

 
(D) observância da publicidade como preceito geral e do 

sigilo como exceção. 
 
(E) classificação da informação sigilosa, em regra geral, 

segundo os seguintes critérios: ultrassecreta − 25 anos; 
secreta − 15 anos; e reservada − 5 anos. 

_________________________________________________________ 
 

93. Um estado, aplicando a Lei n
o
 11.079/04 (conhecida como lei 

das parcerias público-privadas), pretende publicar edital de 
pregão para a celebração de contrato de concessão adminis-
trativa, a vigorar por 10 anos, renováveis por igual período, 
tendo por objeto a execução de obra pública consistente na 
nova sede administrativa para o governo. Considerando 
apenas esses elementos do edital, bem como o regime 
traçado pela referida lei para as concessões administrativas, 
um procurador do estado emitiu parecer apontando ilegali-
dade no tocante aos seguintes elementos: 

 
 I. aplicação, pelo estado, da Lei n

o
 11.079/04. 

 II. modalidade de licitação escolhida. 

 III. prazo do futuro contrato. 

 IV. objeto do futuro contrato. 

 
 Tem razão o procurador no tocante ao que afirmou em 
 

(A) I e IV, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) II e IV, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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94. Na hipótese de danos causados a terceiros, em decorrência 
de atentado terrorista que venha a ser praticado contra 
aeronaves de matrícula brasileira operadas por empresas 
brasileiras de transporte aéreo público, 
 

(A) a União possui apenas responsabilidade civil subsidiá-
ria, se comprovada falta do serviço, acionável pelos 
terceiros no caso de insolvência da companhia aérea. 

 

(B) não há consequência patrimonial para a União. 
 

(C) a União é legalmente autorizada a assumir as 
consequentes despesas de responsabilidade civil que a 
empresa aérea teria em relação aos terceiros. 

 

(D) a União possui apenas responsabilidade civil subsidiá-
ria, de natureza subjetiva, acionável pelos terceiros no 
caso de insolvência da companhia aérea. 

 

(E) a União possui apenas responsabilidade civil subsidiá-
ria, de natureza objetiva, acionável pelos terceiros no 
caso de insolvência da companhia aérea. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Ambiental 
 

95. Determinado Estado da Federação possui uma legislação 
sobre flora. A União, após intenso debate legislativo, 
trouxe em lei federal normas gerais sobre a mesma 
matéria tratada na lei estadual. A lei estadual 
 

(A) fica revogada no que for contrário à legislação fede-
ral superveniente. 

 

(B) está automaticamente revogada. 
 

(C) pode ser revogada pelo Poder Legislativo Estadual. 
 

(D) continua em vigor, mesmo os dispositivos que sejam 
contrários ao texto da lei federal. 

 

(E) fica com a eficácia suspensa no que for contrário à 
legislação federal superveniente. 

_________________________________________________________ 
 

96. Um pesquisador desenvolveu uma técnica de cultivo de 
ostra pela qual a produção aumenta em 75%, trazendo, 
assim, real ganho econômico ao produtor. A nova técnica 
exaure os recursos naturais necessários ao cultivo da 
ostra em 30 anos. A nova técnica 
 

(A) poderá ser admitida pelo órgão ambiental, indepen-
dentemente de prévio Estudo de Impacto Ambiental, 
por representar aumento de produção ao empreen-
dedor. 

 

(B) poderá ser admitida pelo órgão ambiental, desde 
que haja o licenciamento ambiental da atividade. 

 

(C) poderá ser admitida pelo órgão ambiental, desde que o 
licenciamento ambiental seja conduzido por um Estudo 
de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental. 

 

(D) não poderá ser admitida pelo órgão ambiental, uma 
vez que fere o Princípio do Desenvolvimento Susten-
tável. 

 

(E) não poderá ser admitida pelo órgão ambiental por 
ferir o Princípio da Taxatividade Ambiental. 

97. Por decisão do representante contratual da Empresa BETA, 
que produz fertilizante agrícola, alguns funcionários, inclusive 
o próprio representante contratual, utilizaram espécimes da 
fauna silvestre em rota migratória, sem a devida permissão, 
licença ou autorização, em pesquisa realizada sem o 
conhecimento da empresa e divorciada de qualquer atividade 
de interesse ou que pudesse trazer algum benefício, ainda 
que indireto, para ela. A empresa 
 
(A) poderá ser responsabilizada no campo do direito penal, 

a depender de outros elementos, uma vez que a con-
duta praticada é tipificada como contravenção penal. 

 
(B) será responsabilizada no campo do direito penal, uma 

vez que a conduta praticada é tipificada como crime. 
 
(C) não será responsabilizada no campo do direito penal. 
 
(D) será responsabilizada no campo do direito penal, 

uma vez que a conduta praticada é tipificada como 
contravenção penal. 

 
(E) não será responsabilizada no campo do direito penal 

porque o fato é atípico. 
_________________________________________________________ 
 

98. O Meio Ambiente, bem de uso comum do povo, consisten-
te no equilíbrio ecológico e na higidez do meio e dos 
recursos naturais, é bem 
 
(A) individual homogênio, indivisível, indisponível e im-

penhorável. 
 
(B) tangível, disponível e impenhorável. 
 
(C) coletivo, divisível e indisponível. 
 
(D) comum, geral, difuso, indivisível, indisponível e im-

penhorável. 
 
(E) difuso, divisível, indisponível e impenhorável. 

_________________________________________________________ 
 

99. O proprietário da Fazenda Santa Rita instituiu uma servidão 
ambiental, pelo prazo de 05 anos, em área de 150 hectares 
de sua propriedade dotada de relevante interesse ecológico. 
Após 02 anos, a fazenda foi desmembrada. A servidão 
ambiental 
 
(A) permanecerá sem alteração de destinação durante 

seu prazo de vigência. 
 
(B) será extinta. 
 
(C) é nula, uma vez que não existe no ordenamento jurí-

dico brasileiro servidão ambiental temporária. 
 
(D) poderá ser mantida a critério dos novos proprie-

tários. 
 
(E) será extinta em um prazo máximo de 01 ano. 

_________________________________________________________ 
 

100. A Defensoria Pública, preocupada com uma população 
carente que reside nas cercanias do novo empreendimento, 
ajuizou uma ação civil pública pretendendo a declaração de 
nulidade do licenciamento de uma Indústria conduzido pelo 
Estado Y, em razão de que, mediante convênio, o Estado Y 
delegou a execução de ações administrativas relacionadas 
ao licenciamento para o Município X, o qual dispõe de órgão 
ambiental capacitado para executar as ações delegadas e de 
conselho de meio ambiente. A ação deverá ser julgada 
 
(A) improcedente. 
 
(B) extinta, sem resolução de mérito, por ilegitimidade 

de parte no polo ativo. 
 
(C) procedente. 
 
(D) extinta, sem resolução de mérito, por ilegitimidade de 

parte no polo passivo, que é ocupado pelo Estado Y e 
pelo Município X. 

 
(E) parcialmente procedente apenas para condicionar o 

licenciamento à previa autorização da União. 
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